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CREDITO.FASE AGRICOLA. INSUMOS, ALUGUEL DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS E DEPRECIACAO DE BENS DO IMOBILIZADO

A fase agricola era responsavel pela producdo do principal insumo da fase
industrial. Portanto, devem ser admitidos os créditos sobre 0s insumos
(“insumo do insumo”), aluguel de méaquinas e equipamentos ¢ a depreciacao de
bens do imobilizado relacionados a fase agricola do processo produtivo.

CREDITOS. FRETE PARA TRANSPORTE DE INSUMOS ENTRE
ESTABELECIMENTOS

O custo com transporte de insumo do estabelecimento produtor até o que
empregara na fabricacdo do produto final atende os critérios de essencialidade
e relevancia estabelecidos pelo STJ no REsp n° 1.211.170/PR, pelo que pode
ser computado na base de calculo dos créditos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam o0s membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer

parcialmente o recurso voluntario e, na parte conhecida, dar provimento parcial, para reverter as
glosas dos créditos calculados sobre bens, servigos (exceto 0s servigos contratados no exterior),
aluguel de maquinas e equipamentos e depreciacdo de bens do imobilizados, empregados na fase
agricola do processo produtivo e classificados nas linhas 02, 03, 06 e 10 do DACON, e sobre
fretes para transporte da cana-de-aglcar entre estabelecimentos, computados na linha 07 do

DACON.

(assinado digitalmente)

Liziane Angelotti Meira - Presidente

(assinado digitalmente)

Marcelo Costa Marques d'Oliveira — Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Ari Vendramini, Marcelo

Costa Marques d'Oliveira, Marco Antonio Marinho Nunes, Salvador Céandido Branddo Junior,
José Adao Vitorino de Morais, Semiramis de Oliveira Duro, Sabrina Coutinho Barbosa (suplente
convocada) e Liziane Angelotti Meira (Presidente).
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 Período de apuração: 01/04/2011 a 30/06/2011
 CRÉDITO. FASE AGRÍCOLA. INSUMOS, ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS E DEPRECIAÇÃO DE BENS DO IMOBILIZADO
 A fase agrícola era responsável pela produção do principal insumo da fase industrial. Portanto, devem ser admitidos os créditos sobre os insumos (�insumo do insumo�), aluguel de máquinas e equipamentos e a depreciação de bens do imobilizado relacionados à fase agrícola do processo produtivo.
 CRÉDITOS. FRETE PARA TRANSPORTE DE INSUMOS ENTRE ESTABELECIMENTOS
 O custo com transporte de insumo do estabelecimento produtor até o que empregará na fabricação do produto final atende os critérios de essencialidade e relevância estabelecidos pelo STJ no REsp nº 1.211.170/PR, pelo que pode ser computado na base de cálculo dos créditos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, conhecer parcialmente o recurso voluntário e, na parte conhecida, dar provimento parcial, para reverter as glosas dos créditos calculados sobre bens, serviços (exceto os serviços contratados no exterior), aluguel de máquinas e equipamentos e depreciação de bens do imobilizados, empregados na fase agrícola do processo produtivo e classificados nas linhas 02, 03, 06 e 10 do DACON, e sobre fretes para transporte da cana-de-açúcar entre estabelecimentos, computados na linha 07 do DACON.
 (assinado digitalmente)
 Liziane Angelotti Meira  - Presidente
 (assinado digitalmente)
 Marcelo Costa Marques d'Oliveira � Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ari Vendramini, Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Marco Antonio Marinho Nunes, Salvador Cândido Brandão Junior, José Adão Vitorino de Morais, Semíramis de Oliveira Duro, Sabrina Coutinho Barbosa (suplente convocada) e Liziane Angelotti Meira (Presidente).
  Adoto o relatório da decisão de primeira instância:
�Trata o presente processo do pedido de ressarcimento do Pis não cumulativo - Exportação n.º 16830.69995.190412.1.1.08-6805, relativo ao 2º trimestre de 2011, no valor de R$ 1.168.588,82. A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Limeira / SP, por meio do Despacho Decisório de fls. 496/498, deferiu parcialmente o pedido, em razão de glosas na análise da documentação que lastreia o pedido inicial, por meio da fiscalização levada a efeito e concluída conforme o Termo de Verificação Fiscal de fls. 457/484. Ao examinar a contabilidade e os demonstrativos (Dacon) da empresa, a fiscalização apurou divergências em relação aos procedimentos por ela adotados e as disposições legais que regem as contribuições, procedendo a ajustes e glosas, conforme segue:
5.1 DESPESAS COM PEDÁGIO
 Da análise realizada nas parcelas que compõem a base de cálculo dos créditos constante na Planilha de Apuração apresentada pelo contribuinte, foi constatado a inclusão de despesas com PEDÁGIO na rubrica de créditos destinada as "Despesas de frete na operação da venda" (DACON Ficha 06 A e 16 A Linha 07), que não geram credito para PIS-COFINS na sistemática do regime nãocumulativo.
(...)
Pela leitura inciso IX do art. 3o da Lei n° 10.833, de 2003 é restritivo e abrange apenas o frete, não incluindo seus acessórios. É situação diversa do frete na aquisição de insumos, cujas despesas acessórias de frete integram o custo de aquisição. No caso do frete de venda, é apenas ele que dá direito a crédito, não seus acessórios. Assim, não cabe o desconto de crédito em relação a despesas com pedágio.
5.2 SERVIÇOS CONTRATADOS NO EXTERIOR 
Da análise realizada nas parcelas que compõem a base de cálculo dos créditos constante na Planilha de Apuração apresentada pelo contribuinte, foi constatado a inclusão de despesas com Serviços Contratados no Exterior na rubrica de créditos destinada as "Serviços Utilizados como insumo" (DACON Ficha 06A e 16A Linha 03), que não geram credito para PIS-COFINS na sistemática do regime não-cumulativo.
(...)
Através das Faturas e Contratos de Cambio de Transferência Financeiras para o Exterior apresentados pela empresa, verificou-se que os serviços foram prestados pelas empresas ABENGOA S/A e ABENGOA BIOENERGIA S/A sediadas na cidade de Sevilla - Espanha. Note-se também que os serviços contratados referem-se a assessoria, apoio técnico e FEE (Taxas e comissões) que não enquadram no conceito de "insumo" para fins de creditamento do PIS-COFINS, conforme Instruções Normativas 247/2002 e 404/2004.
5.3 BENS E SERVIÇOS QUE NÃO SE ENQUADRAM COMO DE INSUMO 
Em continuidade a análise nas parcelas que compõem a base de cálculo dos créditos constante na Planilha de Apuração apresentada pelo contribuinte, foi constatado a inclusão de despesas com bens e serviços nas rubrica de créditos informadas na DACON Ficha 06A e 16A "Linha 02 BENS UTILIZADOS COMO INSUMO" "Linha 03 SERVIÇOS UTILIZADOS COMO INSUMO" "Linha 06 ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS" "Linha 10 SOBRE BENS DO ATIVO IMOBILIZADO" consumidos no setor AGRÍCOLA para produção de cana-de-açúcar, que não geram credito para PIS-COFINS na sistemática do regime não-cumulativo.
(...)
Da análise dos locais de aplicação dos insumos que geraram crédito para ABENGOA , percebe-se que muitos deles não se enquadram no conceito de insumo, pois não foram aplicados diretamente no produto em fabricação destinado à venda. Com isso, considerando que a legislação autoriza o desconto de créditos calculados em relação a bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, verifica-se a impossibilidade de desconto de créditos relacionados aos insumos aplicados na produção da cana-de-açúcar consumida pela própria usina. O desconto seria permitido somente em relação à parcela destinada à venda.
FRETE INTERNO 
Na verificação realizada nas parcelas que compõem a base de cálculo dos créditos constante na Planilha de Apuração apresentada pelo contribuinte, foi constatado a inclusão de despesas com Frete na rubrica de créditos destinada as "Despesas de frete na operação de venda" (DACON Ficha 06A e 16A Linha 07), que não geram credito para PIS-COFINS na sistemática do regime não cumulativo. Primeiramente a fiscalização esclarece que conforme justificativa apresentada pela ABENGOA, os fretes informados na Planilha de Apuração DACON - L07 1352/2352 Transportes foram incorretamente lançados na DACON na rubrica destinada a "DESPESAS COM FRETE NA OPERAÇÃO DE VENDA", e de fato referem-se a fretes no transporte de cana-de-açúcar utilizada no processo de produção de álcool/açúcar. Porém na analise dos CTRC - Conhecimento de Transporte Rodoviário de Carga aplicados no setor AGRÍCOLA, constatou-se que referem-se ao transporte de cana-de-açúcar de produção da própria da empresa, ou seja, trata-se de despesas com Frete Intercompany (entre estabelecimentos da mesma PJ).
Os gastos com transporte na aquisição dos insumos podem compor a base de cálculo dos créditos não cumulativos uma vez que integra o custo das mercadorias adquiridas. No presente caso, a cana-de-açúcar já é propriedade da empresa, portanto, não trata-se de aquisição de mercadorias.
Ao final, o Auditor-fiscal informou que fez a recomposição da base-decálculo dos créditos do pis/cofins, sendo efetuado a glosa dos créditos de despesas com pedágio, serviços contratados no exterior, bens/serviços e encargos de depreciação de maquinas/equipamentos consumidos e utilizados no setor agrícola e frete interno e fez breve menção acerca de eventual lançamento de ofício:
Por final, será lavrado o Auto-de-Infração pelas GLOSAS de valores em Pedidos de Ressarcimento - PER que partir da data de 16.12.2009 estão sujeitos a multa de 50% (cinquenta) sobre o valor dos créditos indevidos não homologados, nos termos § 15 do artigo 74 da Lei n° 9.430/96 com a redação do artigo 62 da Lei n° 12.249/2010.
Cientificada do Despacho Decisório, a interessada apresentou a manifestação de inconformidade de fls.517/551, tecendo seus argumentos.
2. PRELIMINAR - SUSPENSÃO DA MULTA ISOLADA DE 50% APLICADA COM FUNDAMENTO NO ART. 74 DA LEI N° 9.430/96 
Conforme se constata do termo de verificação fiscal, em decorrência da glosa parcial dos créditos da Manifestante foi lavrado Auto de Infração impondo multa de 50% sobre o valor das glosas.
Contudo tendo em vista que a análise administrativa do direito ao crédito ainda não se esgotou na via administrativa, visto que a questão ainda é passível de discussão perante a DRJ e o CARF, fica claro que em caso de reconhecimento dos créditos a multa tornar-se-á automaticamente indevida.
No item 3 a interessada explica que é agroindústria, seu objeto social e discorda das conclusões do Auditor-fiscal.
No item 4, informa que sendo agroindústria, trata-se de um complexo agroindustrial que tem como ponto de partida a cultura da cana de açúcar, principal matériaprima utilizada na produção do álcool e açúcar, cuja fase do processo produtivo representa a atividade agrícola da Agroindústria e:
Dessa forma, a fase agrícola da Manifestante também está inclusa para fins de creditamento do PIS/Pasep e da COFINS, referente aos gastos com bens, insumos e serviços utilizados na produção da cana de açúcar (matéria prima do açúcar e álcool).
Explica o processo produtivo e argumenta que desde a adequação e preparo do solo para o cultivo da cana de açúcar até a comercialização do álcool e do açúcar, diversas etapas são vislumbradas no processo de produção, tornando necessária a verificação de todos os dispêndios efetivamente incorridos, valendo-se da sistemática não cumulativa do PIS/Pasep e da COFINS, bem como da essencialidade dos insumos aplicados no processo de fabricação de produtos destinados a venda, para o reconhecimento do direito creditório da Manifestante e também:
Dessa forma, conforme será demonstrado nos tópicos a seguir, não há como restringir o conceito de insumos a determinadas fases/operações do processo produtivo para fins de tomada de créditos, como o fez a Ilma. Fiscalização, uma vez que é necessário considerar todos os gastos inerentes à atividade econômica empresarial e imprescindíveis para a formação do produto destinado à venda.
Explica a importância do Setor Sucroalcooleiro e das dificuldades suportadas no país e afirma que a não cumulatividade das contribuições vieram para desonerar a cadeia produtiva (item 4.2)
4.3. Do Entendimento com Relação ao Conceito de INSUMO Aplicável Na Sistemática Não-Cumulativa do PIS e da COFINS 
A interessada argumenta que as leis de regência das contribuições para o PIS e para a Cofins contêm a previsão do aproveitamento de bens e serviços utilizados como insumo na produção ou na fabricação de bens ou produtos destinados à venda ou na prestação de serviços, inclusive combustíveis e lubrificantes.
Apesar da previsão quanto a não-cumulatividade do PIS e da COFINS, de fato, nenhuma das leis citadas conceitua o termo INSUMO e, tampouco, remetem à utilização subsidiária da legislação do IPI para a busca do seu significado.
Dessa forma, ainda que o legislador ordinário não tenha definido o que são insumos, OS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA PAUTAR O CREDITAMENTO, NO QUE SE REFERE AO IPI, NÃO SÃO APLICÁVEIS AO PIS E À COFINS.
Sendo assim, sob o ponto de vista exclusivamente legal, uma análise detida das Leis n.° 10.637/2002 e n.° 10.833/2003 revela que o legislador não determinou que o significado do vocábulo "insumo" fosse buscado na legislação do IPI.
Entende que a melhor forma de apuração seria adotar aquela do IRPJ:
Com efeito, a concepção estrita de insumo adstrita à legislação do IPI não se coaduna com a base econômica de PIS e COFINS, cujo ciclo de formação não se limita à fabricação de um produto ou à execução de um serviço, abrangendo outros elementos necessários para a obtenção de receita com o produto ou o serviço.
Por isso, o critério que se mostra consentâneo com a noção de receita é o adotado pela legislação do Imposto de Renda, em que os custos e as despesas necessárias para a realização das atividades operacionais da empresa podem ser deduzidos.
Transcreve julgados administrativos e judicial.
4.4. Da Indevida Glosa dos BENS UTILIZADOS COMO INSUMOS 
A interessada aborda as glosas pontualmente e entende serem todas indevidas e que mesmo as atividades agrícolas estariam diretamente relacionadas com a produção de açúcar e álcool.
4.4.1. Do Direito ao Crédito de PIS/Pasep e da COFINS Oriundo das Aquisições de Bens Aplicados na Atividade Agrícola 
De acordo com o raciocínio desenvolvido, sustentou que os créditos de sua atividade agrícola são passiveis de aproveitamento, pois ela é parte integrante de seu processo produtivo, o qual descreve sucintamente.
4.4.2. Do Direito ao Crédito de PIS/Pasep e COFINS sobre o ativo imobilizado utilizado no processo agrícola 
A Fiscalização glosou os créditos descontados à proporção de 1/48 em relação ao ativo imobilizado por estarem vinculados à fase agrícola do processo produtivo da Manifestante, sendo ponto de discordância conforme discorre:
Ora como não poderia deixar de ser, as máquinas agrícolas, equipamento, ferramentas, caminhões, automóveis, tratores, e outros utilitários, como demonstrado na tabela I são essenciais ao preparo do solo, cultivo corte e carregamento da cana-de-açúcar.
4.4.3. - Do Direito ao Crédito com Relação às Despesas Aluguéis de Máquinas e Equipamentos, Pagos à Pessoa Jurídica, Utilizados nas Atividades da Empresa 
A interessada informa que o Auditor-fiscal procedeu à glosa das despesas com aluguéis de máquinas e equipamentos, ao alegar que as atividades prestadas por estas empresas "estão exclusivamente relacionadas às atividades de reflorestamento".
4.4.4. Do Direito ao Crédito de PIS/Pasep e da COFINS Oriundo de combustíveis e lubrificantes de máquinas agrícolas, caminhões, automóveis, veículos utilitários e outros 
Defende que, para o desempenho da atividade (agroindustrial) da Manifestante, é imprescindível a observância de todas as etapas relativas ao processo produtivo, o qual abrange a adequação e preparo do solo, o plantio de cana de açúcar, o cultivo e tratos culturais na cana de açúcar, o corte, carregamento e transporte, moenda, tratamento do caldo, cozimento, fermentação e destilaria.
Nesta esteira, entende serem devidos todos os créditos de combustíveis, lubrificantes, das peças de manutenção de máquinas e implementos agrícolas e veiculares:
Assim, como não considerar um insumo essencial o combustível empregado nos caminhões, carretas, tratores e carregadeiras que transportam a própria cana de açúcar (que á a matéria prima para a produção de álcool) da lavoura para a unidade industrial?
4.5. Da Indevida Glosa dos SERVIÇOS UTILIZADOS COMO INSUMOS 
A contribuinte entende que todos os serviços por ela contratados são passíveis de creditamento, inclusive aqueles na fase agrícola, uma vez que são essenciais na produção do álcool destinado à venda.
4.5.1. Alocação - Do Direito ao Crédito de PIS/Pasep e da COFINS Oriundo de serviços com manutenção da frota 
Argúi que os serviços de manutenção da frota na fase agrícola, são realizados em máquinas e equipamentos empregados diretamente na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, pagos a pessoa jurídica domiciliada no país, gerando, portanto, direito a créditos a serem descontados das Contribuições ao PIS e a COFINS.
Dessa forma, evidenciado que o direito de crédito não fica restrito aos insumos utilizados na industrialização, que é a fase final da produção, mas ao longo de todo o processo produtivo, o que inclui os custos empregados na fase agrícolas, requer a reforma do r. despacho decisório para o fim de reconhecer o direito creditório da Manifestante com relação aos serviços utilizados como insumo, em especial, os serviços de manutenção da frota mecanizada.
4.6. Da Indevida Glosa das DESPESAS COM FRETE INTERNO NO TRANSPORTE DA CANA DE AÇÚCAR DA ZONA RURAL PARA A INDÚSTRIA 
Sob sua ótica, as glosas de fretes decorrentes de operações de transporte da cana-de-açúcar do seu "estabelecimento" zona rural até estabelecimento industrial para processamento e produção do açúcar e álcool para venda, seriam indevidas, uma vez que a prestação de serviço de frete em elaboração é tributada pelas contribuições ao PIS e COFINS, e a mesma se revela como um custo necessário à sua atividade produtiva.
Por fim, solicita juntada posterior de provas, perícia e reforma da decisão contida no Despacho Decisório.�
Em 16/02/17, a DRJ julgou a manifestação de inconformidade improcedente e o Acórdão nº 14-64.155 foi assim ementado:
�ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/04/2011 a 30/06/2011 
NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS.
Para efeitos da apuração de créditos a serem descontados da contribuição pela sistemática da não cumulatividade, consideram-se insumos as matérias primas, os produtos intermediários, o material de embalagem e quaisquer outros bens que sofram alterações , tais como o desgaste, o dano ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação, desde que não estejam incluídos no ativo imobilizado.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 
Período de apuração: 01/04/2011 a 30/06/2011 
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA.
A arguição de inconstitucionalidade não pode ser oponível na esfera administrativa, por transbordar os limites de sua competência o julgamento da matéria, do ponto de vista constitucional.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Período de apuração: 01/04/2011 a 30/06/2011 
PEDIDO DE PERÍCIA OU DILIGÊNCIA. INDEFERIMENTO.
A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do Impugnante, a realização de diligências ou perícia, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis.
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido�
O contribuinte interpôs recurso voluntário, no qual, essencialmente, repete os argumentos incluídos no recurso voluntário.
É o relatório.
 Conselheiro Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Relator.
O recurso voluntário preenche os requisitos legais de admissibilidade e deve ser conhecido.
A lide versa sobre Pedido de Ressarcimento (PER) de PIS não cumulativo - Exportação relativo ao 2º trimestre de 2011.
O Despacho Decisório deferiu parcialmente o PER, fundamentado no Termo de Verificação Fiscal � TVF, resultado da auditoria sobre os registros de PIS e COFINS do período de janeiro de 2010 a setembro de 2011. 
Foram glosados créditos calculados sobre despesas com pedágio, serviços contratados no exterior, bens e serviços que não se enquadravam como insumos, aluguel e encargos de depreciação de maquinas e equipamentos e �frete interno. 
Cumpre mencionar que, especificamente no 2º trimestre de 2011, não houve glosas de pedágio. 
O TVF data de 04/10/13, ou seja, é anterior à decisão do STJ no REsp nº 1.221.170/PR, publicada em de 24/04/18, julgado sob o rito dos recursos repetitivos. O STJ estabeleceu que �o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância� dos bens e serviços e declarou ilegais as disciplinas sobre creditamento previstas nas IN SRF nº 247/02 e 404/04. E motivou a publicação do PN COSIT nº 05/18, de 18/12/18, que versa sobre a repercussão da referida decisão do STJ no âmbito da RFB. 
Antes de adentrar nos argumentos de defesa, transcrevo os trechos dos tópicos �3.a� ao �3.c� do recurso voluntário, em que a recorrente detalha as fases agrícola e industrial de seu processo produtivo e destaca que a primeira é imprescindível à conclusão da segunda, pois fornece a principal matéria-prima, a cana-de-açúcar. E excertos do TVF, onde a fiscalização apresenta sumário da atividade da recorrente. Nota-se que as premissas fáticas são mesmas, girando a controvérsia, exclusivamente, sobre a subsunção destas à legislação aplicável:
Recurso Voluntário
�(. . .)
b. Do Processo Produtivo � Fase Agrícola
Corroborando com a assertiva acima, mister ressaltar que a atividade rural da Recorrente pode ser subdividida em fase, conforme demonstrativo abaixo, quais sejam:
(i) adequação e preparação do solo; (ii) plantio de cana-de-açúcar; (iii) cultivo e tratos culturais na cana-de-açúcar; (iv) corte e carregamento; e (v) transporte.
/
/

/
A tabela acima explana as subdivisões do processo produtivo ainda na fase agrícola, detalhando os respectivos objetivos, bem como os insumos ali utilizados.
Todos os insumos relativos a esta fase, são consumidos na planta, pois o sucesso da lavoura depende do adequado tratamento do solo, aplicação de defensivos, adubos, 
Nesse esteio, convém ressaltar que referidos insumos se integram ao produto final, vez que sua utilização está intrinsicamente ligada à qualidade final do produto, caracterizam-se, portanto, como produto intermediário, ainda que, embora não se integrando ao novo produto fabricado, sejam consumidos em decorrência de ação direta sobre ele no processo de fabricação.
Mister frisar que uma simples verificação in loco do processo produtivo da Recorrente já impediria o indeferimento dos créditos atinentes à fase agrícola, pois ter-se-ia constatado a integração no processo produtivo da atividade rural e industrial.
(. . .)
c. Do Processo Produtivo � Fase Industrial 
De outra sorte, a fase industrial do processo produtivo da Recorrente demonstra-se igualmente complexo, ao passo em que até a finalização do produto final, ocorre o trânsito de diversas subdivisões, conforme poderá ser observado a seguir:
/
/
Assim sendo, é perceptível que, desde a adequação e preparo do solo para o cultivo da cana de açúcar (fase agrícola) até a comercialização do álcool e açúcar, diversas etapas são vislumbradas, todas igualmente essenciais para a definição do produto final, tornando-se necessária a verificação de todos os dispêndios efetivamente incorridos.
(. . .)�
Termo de Verificação Fiscal � TVF 
�II - PLANEJAMENTO DA AUDITORIA-FISCAL
O contribuinte tem como atividade principal a produção, comercialização, importação e exportação de álcool para fins carburantes, açúcar cristal e cogeração de energia obtida através da queima do bagaço de cana-de-açúcar, (. . .).
(. . .)
Até 31 de Dezembro de 2009 chamava-se Abengoa Bioenergia Agrícola Ltda e tinha como objeto social a "exploração da atividade rural" principalmente a produção de cana de açúcar, que posteriormente eram vendidas para as empresas do grupo ABENGOA para fabricação de açúcar cristal e álcool para fins carburantes.
A partir de 01/01/2010 com a incorporação das USINAS (São João e São Luiz) e empresas de cogeração de energia, transformou-se em uma AGROINDUSTRIA e com uma nova denominação social: ABENGOA BIOENERGIA AGROINDUSTRIA LTDA.
(. . .)
Note-se que a atividade agrícola de cultivo de cana de açúcar em nada se confunde com a atividade de fabricação de açúcar e de álcool, isto é, com as operações fabris das quais de fato se originam tais mercadorias. Assim sendo, não ensejam a apuração de créditos os bens, serviços e encargos de depreciação de maquinas e equipamentos utilizados no cultivo da cana de açúcar que servirá de matéria-prima para a produção de álcool, açúcar e energia elétrica.
(. . .)�
Passo ao exame dos argumentos de defesa, adotando os títulos e a ordem em que se apresentam no recurso voluntário.
�f. DAS GLOSAS EFETUADAS PELA FISCALIZAÇÃO�
�i) Bens e serviços utilizados como insumos e aplicados na Atividade Agrícola�
�ii) Ativo Imobilizado utilizado no processo agrícola: Máquinas e Equipamentos�
�iii) Combustíveis de Máquinas Agrícolas, Caminhões, Automóveis e Veículos Utilitários�
�iv) Serviços utilizados como insumos: manutenção da frota�
Trago breves sínteses do TVF e recurso voluntário e então passo à apreciação dos autos.
Termo de Verificação Fiscal (TVF)
Os itens 5.2 (�Serviços contratados no exterior�) e 5.3 (�Bens e serviços que não se enquadram como insumos�) do TVF dispõe sobre glosas de valores computados nas linhas 02 (bens utilizados como insumos), 03 (serviços utilizados como insumos), 06 ( aluguel de máquinas e equipamentos) e 10 (bens do imobilizado do DACON (vide �Anexo I � Glosa de Créditos�, acima reproduzido). 
No período em questão, na linha 06, foram classificadas as rubricas �serviços de plantio� e �serviços prestados por terceiros�, além da rubrica �aluguel� e �arrendamento�, propriamente dita. 
A fiscalização consignou que não geram créditos as compras de bens e serviços e aluguel e depreciação de máquinas e equipamentos (1/48 do custo de aquisição) utilizados na fase agrícola (cultivo de cana-de-açúcar), porém somente os aplicados na fase industrial (fabricação de açúcar e álcool e geração de energia elétrica), com fundamento no inciso III do caput (depreciação de bens do imobilizado utilizados na produção) e inciso I do § 4º (bens e serviços utilizados na fabricação de bens considerados como insumos) do art. 8º da IN SRF nº 404/04.
No tocante aos serviços contratados no exterior, fundamentou a glosa no inciso I do § 3º do art. 3º da Lei nº 10.637/02, que admite como insumo apenas serviços contratados de pessoas jurídicas domiciliadas no País.
Adicionalmente, apurou que a quase totalidade da cana-de-açúcar produzida foi utilizada na fabricação de açúcar e álcool e na geração de energia elétrica, tendo sido vendida apenas uma diminuta parte (tabela do tópico 5.3 do TVF). 
Que as vendas da cana-de açúcar produzida foram realizadas sob o amparo da suspensão prevista no caput do art. 11 da Lei nº 11.727/08. E que, nos termos do § 1º deste dispositivo legal, era vedado o aproveitamento de créditos calculados sobre os correspondentes bens e serviços e aluguel e depreciação de máquinas e equipamentos: 
�Art. 11. Fica suspenso o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na venda de cana-de-açúcar, classificada na posição 12.12 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM. (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)
§ 1o É vedado à pessoa jurídica vendedora de cana-de-açúcar o aproveitamento de créditos vinculados à receita de venda efetuada com suspensão na forma do caput deste artigo.
§ 2o Não se aplicam as disposições deste artigo no caso de venda de cana-de-açúcar para pessoa jurídica que apura as contribuições no regime de cumulatividade.�
A DRJ ratificou o procedimento fiscal, enfatizando que �(. . .) as aquisições, despesas e gastos relativos à atividade agrícola da contribuinte não dão direito a crédito, pela simples razão de resultarem em um insumo seu, a cana de açúcar, e não no seu produto final, açúcar e álcool. (. . .) Não se pretende aqui negar que a atividade agroindustrial desenvolvida pela recorrente inclua a atividade agrícola, mas esta atividade não compõe o processo industrial de produção de açúcar e álcool, tanto que uma outra usina, que eventualmente não produza cana de açúcar, mas a adquire de terceiros, fabrica açúcar e álcool da mesma maneira. Ou seja, a produção de seu próprio insumo é uma escolha empresarial, mas não tem o condão de ampliar o processo produtivo gerador de crédito para além da fabricação de seu produto final.�
Recurso voluntário
Reproduzo excertos do tópico �f.i� recurso, em que sustenta as aquisições de bens e serviços que considerou como insumos e classificou nas linhas 02 e 03 do DACON:
 (. . .)
Consoante se infere do processo produtivo da Recorrente acima discriminado, os cuidados com tratos culturais de um canavial devem ser permanentes, iniciando-se imediatamente após o plantio da cana (etapa de fertirrigação), quando se encontra mais suscetível ao ataque de pragas, doenças e competições severas de plantas invasoras por água, nutrientes e luz.
Mesmo após completado o processo integral de desenvolvimento (formação do canavial) e respectivo corte, necessário se faz a adubação da soqueira visando revitalizar a cultura para a produção do ano seguinte, repor e manter os níveis de nutrientes que a cultura necessita para a produção econômica, sendo, essa etapa do processo produtivo, realizada anualmente durante todo o ciclo da cultura. 
Nesse passo, desde a adequação e preparo do solo para o cultivo da cana de açúcar (principal matéria-prima da Recorrente) até a comercialização do açúcar e álcool, diversas etapas são vislumbradas no processo de produção, tornando necessária a verificação de todos os dispêndios efetivamente incorridos, valendo-se da sistemática da não cumulatividade do PIS e da COFINS bem como a essencialidade dos insumos aplicados no processo de fabricação de produtos destinados a venda, para o reconhecimento do direito creditório da Recorrente.
Tratando-se, portanto, de uma despesa incorrida na sua produção com o objetivo de gerar receita que será tributada pelo PIS e pela COFINS, certo que se está diante de uma hipótese contemplada pela regra matriz do direito ao crédito.
Assim, não obstante os produtos finais do processo produtivo da Recorrente sejam o açúcar e o álcool, o direito ao crédito não fica restrito aos insumos utilizados na industrialização, que é a fase final de produção, mas deve alcançar todos utilizados ao longo de todo o processo produtivo desenvolvido, o que incluir, portanto, os referidos �custos agrícolas�.
Ademais, foram glosados pela fiscalização serviços contratados no exterior que supostamente não seriam enquadrados como insumo. Todavia, cumpre informar que quando a Recorrente adquire o serviço do exterior, ela recolhe o devido tributo � PIS e COFINS. Quanto ao ponto, a Lei 10.865/2004, em seu art. 15, inciso II8, autoriza o creditamento de PIS e COFINS incidentes sobre a importação de bens e serviços.
(. . .)�
No tópico �f.ii�, contesta as glosas de aluguel e depreciação de máquinas e equipamentos (linhas 06 e 10 do DACON), utilizados na fase agrícola do processo de produção de álcool e açúcar e geração de energia:
�(. . .) o processo de produção da Recorrente é um só, apenas dividido em etapas agrícola e industrial.
Na fase agrícola, são utilizados diversas máquinas, equipamentos e veículos para alcançar o fim pretendido: comercialização de cana de açúcar, álcool e energia elétrica.
Como exemplo, na fase de adequação e preparo do solo, são utilizados veículos automotores, tratares que contribuem para o adensamento do solo, bem como transporte.
Na fase do plantio da cana, os veículos são utilizados no transporte de equipamentos de segurança e proteção individual dos trabalhadores rurais. Igualmente, ao final da colheita, são utilizados caminhões canavieiros, tratores e carretas para o deslocamento da cana da zona rural até a indústria.
Ou seja, todas as máquinas e veículos utilizados no campo � zona rural � para o preparo da cana de açúcar, principal matéria-prima da Recorrente, são indispensáveis para que referido insumo seja encaminhado com qualidade à indústria para transformação em açúcar, álcool e energia elétrica.
Considerando que a fase agrícola integra o processo produtivo da Recorrente para fins de creditamento dos custos dos referidos insumos, o aluguel de máquinas e equipamentos gera direito ao crédito de PIS e COFINS na sistemática não cumulativa, (. . .).�
E cita os Acórdãos nº 3402-003.041, de 27/04/16, que admitiu créditos relativos á fase agrícola do processo industrial, e o 3201-002.094, de 15/03/16, que reverteu glosa de créditos calculados sobre aluguel de máquinas e equipamentos essenciais á atividade da empresa.
E, por fim, nos tópicos �f.iii� e �f.iv� remete-se aos argumentos expostos anteriormente sobre a imprescindibilidade da fase agrícola, para defender os créditos sobre combustíveis e manutenção aplicados em máquinas e veículos agrícolas (linhas 02 e 03 do DACON).
Exame dos autos
Motivação do ato administrativo 
Foram dois os fundamentos fáticos e jurídicos que motivaram a decisão que unidade de origem apresentou no 5.3 do TVF (�Bens e serviços que não se enquadram como de insumo�). 
Para tanto, importante destacar que não incidem cumulativamente sobre todos os créditos glosados: i) nos créditos calculados sobre os custos de produção da cana-de-açúcar utilizada como insumo para produção de álcool, açúcar e geração de energia elétrica; e ii) nos créditos calculados sobre os custos de produção da cana-de-açúcar destinada à venda.
Custos da fase agrícola do processo produtivo
A fiscalização apresentou um único fundamento para a glosa dos bens, serviços, e aluguel e depreciação (1/48 do custo de aquisição) de máquinas e equipamentos, qual seja, o de que foram utilizados na fase agrícola do processo produtivo (produção de cana-de-açúcar), enquanto que apenas os relacionados à fase industrial encontravam amparo no artigo 3º da Lei nº 10.637/02 e art. 8º da IN SRF nº 404/04.. 
A adoção deste fundamento genérico explica o fato de, no �Anexo I � Glosa de Créditos�, a fiscalização não ter apresentado descrição detalhada acerca das naturezas dos bens, serviços e itens do imobilizado (1/48 de depreciação) glosados, porém tão somente informações igualmente genéricas, tais como, �compra para uso e consumo�, compra para industrialização, serviços prestados por terceiros� e �ativo imobilizado = 1/48�, como segue:
/
/
/
/
Não resta dúvida de que o fato de terem sido utilizados exclusivamente na fase agrícola foi considerado como suficiente para motivar a glosa.
Dito isto, destaco para a formação do juízo desta turma que, em princípio, nenhuma outra consideração acerca dos bens, serviços e itens do imobilizado deve ser adotada para a manutenção da glosa, sob pena de incorrermos em inovação de critério jurídico, o que é vedado pela art. 146 do CTN. 
Vale citar, exemplificativamente, as glosas das rubricas �compra para uso e consumo� e �serviços prestados por terceiros�. Não nos caberá negar o direito ao crédito, porque não temos informação sobre os tipos de bens e serviços e a utilização ou não no processo produtivo. A meu ver, nossa atuação limitar-se-á a concordar ou não com o critério da autoridade fiscal de não reconhecer o crédito, porque empregados unicamente na fase agrícola do processo fabril.
Custos de produção da cana-de-açúcar para venda
Parte da cana-de-açúcar produzida não foi empregada no processo industrial, porém vendida. E a receita correspondente foi beneficiada com a redução a zero da alíquota do PIS, prevista no caput do art. 11 da Lei nº 11.727/08, fato que vedava a tomada de créditos, nos termos do § 1º deste mesmo dispositivo legal. 
Esta parte do despacho decisório não pode ser ratificada.
A fiscalização não identificou quais parcelas do custo fabril foram empregadas na produção da cana-de-açúcar vendida e que, a seu ver, deveriam ser glosadas exclusivamente por esta razão. 
Esta falha causa preterição dos direitos de defesa e ao contraditório, além de tornar inexequível o acórdão que eventualmente mantivesse a atuação com base em apenas um dos argumentos.  
Não obstante, não proponho a anulação integral do despacho decisório.
De acordo com a informação contida no quadro apresentado na folha 11 do TVF, a receita com venda de cana-de-açúcar no período auditado (01/2010 a 09/2011) representou menos do que 1% da receita total. Assim sendo, é possível afirmar que os custos correspondentes que estariam sujeitos à glosa exclusivamente pela vedação ao crédito prevista no § 1º do art. 11 da Lei nº 11.727/08 seriam absolutamente irrelevantes em relação ao total do crédito pleiteado. 
Assim, à luz dos princípios insculpidos no art. 2º da Lei nº 9.784/99, notadamente o da razoabilidade, entendo que o vício material apontado não tem o condão de contaminar a integralidade do Despacho Decisório. Entretanto, este argumento fiscal deve ser descartado, para que não produza qualquer efeito na conclusão da lide. 
Razões de mérito
Transcrevo o art. 3º da Lei nº 10.637/02, naquilo que é atinente às controvérsias em debate: 
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(. . .)
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2o da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI;
(. . .)
IV - aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;
(. . .)
VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços.
(. . .)
§ 1o O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2o desta Lei sobre o valor: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004) (Vide Lei nº 11.727, de 2008) (Vigência)
(. . .)
III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI, VII e XI do caput, incorridos no mês;
(. . .)�
Os incisos II (bens e serviços utilizados como insumos) e VI (bens do imobilizado) do art. 3º da Lei nº 10.637/02 exigem a aplicação na produção ou fabricação de bens destinados à venda e não impõem qualquer restrição ao tipo de atividade industrial ou à forma por meio da qual se desenvolve (no caso, em duas fases, agrícola e industrial). 
Da leitura das descrições do processo produtivo apresentadas pelo Fisco (TVF) e Recorrente, não resta dúvida de que as fases agrícola e industrial se completam e formam um todo inseparável, consistente no processo produtivo da recorrente. E também revela-se indiscutível que o produto desta fase agrícola, a cana-de-açúcar, atende os critérios de �essencialidade e relevância� fixados pelo STJ (REsp nº 1.221.170/PR) para que seja qualificado como insumo.
Vale destacar ainda que, após a citada decisão do STJ, por intermédio do PN COSIT nº 05/18, o próprio Fisco passou a admitir na base de cálculo dos créditos sobre custos com a produção de �bem-insumo� (no caso em tela, a cana-de-açúcar) aplicado na fabricação de produto destinado à venda:
�(. . .)
3. INSUMO DO INSUMO 
45. Outra discussão que merece ser elucidada neste Parecer Normativo versa sobre a possibilidade de apuração de créditos das contribuições na modalidade aquisição de insumos em relação a dispêndios necessários à produção de um bem-insumo utilizado na produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros (insumo do insumo).
47. Assim, tomando-se como referência o processo de produção como um todo, é inexorável que a permissão de creditamento retroage no processo produtivo de cada pessoa jurídica para alcançar os insumos necessários à confecção do bem-insumo utilizado na produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros, beneficiando especialmente aquelas que produzem os próprios insumos (verticalização econômica). Isso porque o insumo do insumo constitui �elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou da execução do serviço�, cumprindo o critério da essencialidade para enquadramento no conceito de insumo. 
48. Esta conclusão é especialmente importante neste Parecer Normativo porque até então, sob a premissa de que somente geravam créditos os insumos do bem destinado à venda ou do serviço prestado a terceiros, a Secretaria da Receita Federal do Brasil vinha sendo contrária à geração de créditos em relação a dispêndios efetuados em etapas prévias à produção do bem efetivamente destinado à venda ou à prestação de serviço a terceiros (insumo do insumo).
(. . .)�
Isto posto, há que se reconhecer o direito aos créditos calculados sobre os valores indicados nas linhas 02, 03, 06 e 10 do DACON, relacionados à produção da cana-de-açúcar (fase agrícola), que constituía o principal insumo para a fabricação de álcool e açúcar e a geração de energia elétrica.
Com relação aos serviços contratados no exterior, ratifico a glosa. O inciso I do § 3º do art. 3º da Lei nº 10.637/02 admite exclusivamente os contratados com empresas domiciliadas no País. E não procede o argumento da recorrente de que os créditos devem ser acatados, porque é admitido o creditamento do PIS/COFINS incidentes sobre importação sobre serviços, nos termos do inciso II do art. 15 da Lei nº 10.865/04. 
Portanto, dou provimento parcial aos argumentos de defesa, para reverter as glosas dos bens, serviços (exceto os serviços contratados no exterior), aluguel de máquinas e equipamentos e depreciação do imobilizado (cômputo à razão de 1/48) empregados na fase agrícola do processo produtivo e computados linhas 02 (bens utilizados como insumos), 03 (serviços utilizados como insumos), 06 (despesas de aluguéis de máquinas e equipamentos) e 10 (bens do imobilizado) do DACON.
�v) Frete Interno: Transporte da Cana de Açúcar da zona Rural para a Indústria�
Foram glosadas as despesas com frete para transporte da cana-de-açúcar do estabelecimento em que foi produzida até o que a emprega como insumo para fabricação do álcool e açúcar. As despesas foram incluídas na linha 07 (despesas com armazenagem e frete na operação de venda) do DACON.
O agente fiscal consignou que poderiam ser computados na base de cálculo dos créditos apenas os fretes sobre vendas. 
A recorrente assim defendeu o procedimento adotado:
�(. . .)
No caso da Recorrente, por questões de viabilidade e necessidade operacional, esta possui campos agrícolas para a produção da cana de açúcar em várias regiões distintas do Estado de São Paulo e a sua unidade de processamento e produção do álcool ficam situados no Município de Pirassununga e também em São Paulo.
Dada a quantidade de cana produzida, o único meio viável para o transporte deste insumo até o estabelecimento industrial se dá por meio de transporte rodoviário, o qual realiza a movimentação de toneladas de cana entre os estabelecimentos da Recorrente.
Para a remessa dos produtos em elaboração, a Recorrente necessita contratar prestadoras de serviços de transporte para essa locomoção, o que revela que os fretes são serviços de transporte tomados com a finalidade de propiciar a continuidade do processo produtivo, que, por razão de especialização e de racionalização do processo industrial, é concluído em outra unidade da empresa Recorrente.
Em que pese a fase agrícola e industrial serem desenvolvidas em locais distintos, o processo produtivo da Recorrente é um só, ou seja, compreende a fase de produção do insumo até a industrialização do produto final, sendo certo de que o transporte deles entre os estabelecimentos constitui fase essencial ao desenvolvimento da atividade dela, sem o qual a produção dos bens destinados à venda fica inviabilizada, como o que a oportuniza à tomada de créditos de PIS/COFINS dele decorrente e dos custos inerente (Pedágio).�
Conforme o disposto no tópico anterior, a cana-de-açúcar era o principal insumo para fabricação do álcool e do açúcar. Assim, o transporte do local em que era produzida até o da fabricação dos produtos finais satisfaz os critérios de essencialidade e relevância estabelecidos pelo STJ no REsp nº 1.221.170/PR, pelo que deve ser qualificado como insumo para fins de creditamento do PIS, sob o abrigo do inciso II do art. 3 da Lei nº 10.637/02.
Não conheço dos argumentos relacionados aos créditos sobre custos com pedágio, pois não houve tal glosa no período.
Isto posto, conheço parcialmente das alegações de defesa e, na parte conhecida, dou provimento, para reverter as glosas dos créditos calculados sobre fretes no transporte da cana-de-açúcar entre estabelecimentos, computados na linha 07 do DACON..
Conclusão
Conheço parcialmente do recurso voluntário e, na parte conhecida, dou provimento parcial, para reverter as glosas dos créditos calculados sobre bens, serviços (exceto os serviços contratados no exterior), aluguel de máquinas e equipamentos e depreciação de bens do imobilizados, empregados na fase agrícola do processo produtivo e classificados nas linhas 02, 03, 06 e 10 do DACON, e sobre fretes para transporte da cana-de-açúcar entre estabelecimentos, computados na linha 07 do DACON.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Marcelo Costa Marques d'Oliveira
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Relatorio

Adoto o relatério da decisdo de primeira instancia:

“Trata o presente processo do pedido de ressarcimento do Pis ndo cumulativo -
Exporta¢do n.° 16830.69995.190412.1.1.08-6805, relativo ao 2° trimestre de 2011, no
valor de R$ 1.168.588,82. A Delegacia da Receita Federal do Brasil em Limeira / SP,
por meio do Despacho Decisorio de fls. 496/498, deferiu parcialmente o pedido, em
razdo de glosas na andlise da documentacdo que lastreia o pedido inicial, por meio da
fiscalizacdo levada a efeito e concluida conforme o Termo de Verificacdo Fiscal de fls.
457/484. Ao examinar a contabilidade e os demonstrativos (Dacon) da empresa, a
fiscalizacdo apurou divergéncias em relacdo aos procedimentos por ela adotados e as
disposicdes legais que regem as contribui¢des, procedendo a ajustes e glosas, conforme
segue:

5.1 DESPESAS COM PEDAGIO

Da analise realizada nas parcelas que compdem a base de calculo dos créditos
constante na Planilha de Apuracdo apresentada pelo contribuinte, foi
constatado a inclusdo de despesas com PEDAGIO na rubrica de créditos
destinada as "Despesas de frete na operacéo da venda™ (DACON Ficha 06 A e
16 A Linha 07), que ndo geram credito para PIS-COFINS na sistemética do
regime ndocumulativo.

(.)

Pela leitura inciso IX do art. 30 da Lei n° 10.833, de 2003 é restritivo e
abrange apenas o frete, ndo incluindo seus acessorios. E situacio diversa do
frete na aquisicdo de insumos, cujas despesas acessorias de frete integram o
custo de aquisicdo. No caso do frete de venda, é apenas ele que d& direito a
crédito, ndo seus acessorios. Assim, ndo cabe o desconto de crédito em relagédo
a despesas com pedagio.

5.2 SERVICOS CONTRATADOS NO EXTERIOR

Da analise realizada nas parcelas que compdem a base de calculo dos créditos
constante na Planilha de Apuracdo apresentada pelo contribuinte, foi
constatado a inclusdo de despesas com Servigos Contratados no Exterior na
rubrica de créditos destinada as "Servigos Utilizados como insumo" (DACON
Ficha 06A e 16A Linha 03), que ndo geram credito para PIS-COFINS na
sistemética do regime ndo-cumulativo.

(.

Através das Faturas e Contratos de Cambio de Transferéncia Financeiras para
0 Exterior apresentados pela empresa, verificou-se que 0s servigos foram
prestados pelas empresas ABENGOA S/A e ABENGOA BIOENERGIA S/A
sediadas na cidade de Sevilla - Espanha. Note-se também que 0s servigos
contratados referem-se a assessoria, apoio técnico e FEE (Taxas e comissdes)
gue ndo enquadram no conceito de "insumo" para fins de creditamento do PIS-
COFINS, conforme Instrucdes Normativas 247/2002 e 404/2004.

5.3 BENS E SERVICOS QUE NAO SE ENQUADRAM COMO DE INSUMO

Em continuidade a andlise nas parcelas que compdem a base de calculo dos
créditos constante na Planilha de Apuracéo apresentada pelo contribuinte, foi
constatado a inclusao de despesas com bens e servicos nas rubrica de créditos
informadas na DACON Ficha 06A e 16A "Linha 02 BENS UTILIZADOS
COMO INSUMOQO™ "Linha 03 SERVICOS UTILIZADOS COMO INSUMO™"
"Linha 06 ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS" "Linha 10 SOBRE
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BENS DO ATIVO IMOBILIZADO" consumidos no setor AGRICOLA para
producdo de cana-de-agucar, que ndo geram credito para PIS-COFINS na
sistematica do regime ndo-cumulativo.

()

Da andlise dos locais de aplicacdo dos insumos que geraram crédito para
ABENGOA , percebe-se que muitos deles ndo se enquadram no conceito de
insumo, pois ndo foram aplicados diretamente no produto em fabricacgéo
destinado a venda. Com isso, considerando que a legislacdo autoriza o
desconto de créditos calculados em relacdo a bens e servicos, utilizados como
insumo na prestacdo de servicos e na produgdo ou fabricagdo de bens ou
produtos destinados a venda, verifica-se a impossibilidade de desconto de
créditos relacionados aos insumos aplicados na producéo da cana-de-agucar
consumida pela propria usina. O desconto seria permitido somente em relagdo
a parcela destinada a venda.

FRETE INTERNO

Na verificacdo realizada nas parcelas que compdem a base de calculo dos
créditos constante na Planilha de Apuragdo apresentada pelo contribuinte, foi
constatado a inclusdo de despesas com Frete na rubrica de créditos destinada
as "Despesas de frete na operacdo de venda" (DACON Ficha 06A e 16A Linha
07), que ndo geram credito para PIS-COFINS na sistematica do regime nao
cumulativo. Primeiramente a fiscalizacé@o esclarece que conforme justificativa
apresentada pela ABENGOA, os fretes informados na Planilha de Apuragéo
DACON - LO7 1352/2352 Transportes foram incorretamente langados na
DACON na rubrica destinada a "DESPESAS COM FRETE NA OPERA(;AO
DE VENDA", e de fato referem-se a fretes no transporte de cana-de-aglcar
utilizada no processo de producdo de alcool/agucar. Porém na analise dos
CTRC - Conhecimento de Transporte Rodoviario de Carga aplicados no setor
AGRICOLA, constatou-se que referem-se ao transporte de cana-de-actcar de
producdo da prdpria da empresa, ou seja, trata-se de despesas com Frete
Intercompany (entre estabelecimentos da mesma PJ).

Os gastos com transporte na aquisicdo dos insumos podem compor a base de
calculo dos créditos ndo cumulativos uma vez que integra o custo das
mercadorias adquiridas. No presente caso, a cana-de-agucar ja é propriedade
da empresa, portanto, ndo trata-se de aquisi¢cao de mercadorias.

Ao final, o Auditor-fiscal informou que fez a recomposicdo da base-decélculo dos
créditos do pis/cofins, sendo efetuado a glosa dos créditos de despesas com pedégio,
servicos contratados no exterior, bens/servicos e encargos de depreciacdo de
maquinas/equipamentos consumidos e utilizados no setor agricola e frete interno e fez
breve mengdo acerca de eventual langamento de oficio:

Por final, serd lavrado o Auto-de-Infracdo pelas GLOSAS de valores em
Pedidos de Ressarcimento - PER que partir da data de 16.12.2009 estdo
sujeitos a multa de 50% (cinquenta) sobre o valor dos créditos indevidos nao
homologados, nos termos § 15 do artigo 74 da Lei n° 9.430/96 com a redacéo
do artigo 62 da Lei n° 12.249/2010.

Cientificada do Despacho Decisorio, a interessada apresentou a manifestacdo de
inconformidade de fls.517/551, tecendo seus argumentos.

2. PRELIMINAR - SUSPENSAO DA MULTA ISOLADA DE 50% APLICADA COM
FUNDAMENTO NO ART. 74 DA LEI N° 9.430/96
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Conforme se constata do termo de verificacéo fiscal, em decorréncia da glosa
parcial dos créditos da Manifestante foi lavrado Auto de Infracdo impondo
multa de 50% sobre o valor das glosas.

Contudo tendo em vista que a analise administrativa do direito ao crédito ainda
ndo se esgotou na via administrativa, visto que a questdo ainda é passivel de
discussdo perante a DRJ e o CARF, fica claro que em caso de reconhecimento
dos créditos a multa tornar-se-a automaticamente indevida.

No item 3 a interessada explica que é agroindustria, seu objeto social e discorda das
conclusdes do Auditor-fiscal.

No item 4, informa que sendo agroindUstria, trata-se de um complexo agroindustrial que
tem como ponto de partida a cultura da cana de agUcar, principal matériaprima utilizada
na producdo do &lcool e aglcar, cuja fase do processo produtivo representa a atividade
agricola da Agroindustria e:

Dessa forma, a fase agricola da Manifestante também esté inclusa para fins de
creditamento do PIS/Pasep e da COFINS, referente aos gastos com bens,
insumos e servicos utilizados na producdo da cana de agucar (matéria prima
do acUcar e alcool).

Explica o processo produtivo e argumenta que desde a adequagdo e preparo do solo para
o cultivo da cana de agUcar ateé a comercializagdo do alcool e do agucar, diversas etapas
sdo vislumbradas no processo de producdo, tornando necessaria a verificacdo de todos
os dispéndios efetivamente incorridos, valendo-se da sistematica ndo cumulativa do
PIS/Pasep e da COFINS, bem como da essencialidade dos insumos aplicados no
processo de fabricacdo de produtos destinados a venda, para o reconhecimento do
direito creditdrio da Manifestante e também:

Dessa forma, conforme serd demonstrado nos tépicos a seguir, ndo h4 como
restringir o conceito de insumos a determinadas fases/operacfes do processo
produtivo para fins de tomada de créditos, como o fez a llma. Fiscalizag&o,
uma vez que é necessario considerar todos os gastos inerentes a atividade
econdmica empresarial e imprescindiveis para a formagdo do produto
destinado a venda.

Explica a importancia do Setor Sucroalcooleiro e das dificuldades suportadas no pais e
afirma que a ndo cumulatividade das contribui¢fes vieram para desonerar a cadeia
produtiva (item 4.2)

4.3. Do Entendimento com Relag¢do ao Conceito de INSUMO Aplicavel Na Sistematica
N&o-Cumulativa do PIS e da COFINS

A interessada argumenta que as leis de regéncia das contribuices para o PIS e para a
Cofins contém a previsdo do aproveitamento de bens e servigos utilizados como insumo
na producdo ou na fabricacdo de bens ou produtos destinados a venda ou na prestacao
de servicos, inclusive combustiveis e lubrificantes.

Apesar da previsdo quanto a ndo-cumulatividade do PIS e da COFINS, de fato,
nenhuma das leis citadas conceitua o termo INSUMO e, tampouco, remetem a
utilizacdo subsidiaria da legislacéo do IPI para a busca do seu significado.

Dessa forma, ainda que o legislador ordinario ndo tenha definido o que sao
insumos, OS CRITERIOS UTILIZ~ADO~S PARA PAUTAR 0 CRED\ITAMENTO,
NO QUE SE REFERE AO IPI, NAO SAO APLICAVEIS AO PIS E A COFINS.

Sendo assim, sob o ponto de vista exclusivamente legal, uma andlise detida das
Leis n.° 10.637/2002 e n.° 10.833/2003 revela que o legislador ndo determinou
que o significado do vocabulo "insumo™ fosse buscado na legislacdo do IPI.

Entende que a melhor forma de apuracéo seria adotar aquela do IRPJ:
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Com efeito, a concepcdo estrita de insumo adstrita a legislagdo do IPI ndo se
coaduna com a base econémica de PIS e COFINS, cujo ciclo de formacdo néo
se limita a fabricacédo de um produto ou a execucdo de um servico, abrangendo
outros elementos necessarios para a obtencao de receita com o produto ou o
Servigo.

Por isso, o critério que se mostra consentdneo com a nogdo de receita é o
adotado pela legislacdo do Imposto de Renda, em que os custos e as despesas
necessarias para a realizacdo das atividades operacionais da empresa podem
ser deduzidos.

Transcreve julgados administrativos e judicial.
4.4. Da Indevida Glosa dos BENS UTILIZADOS COMO INSUMOS

A interessada aborda as glosas pontualmente e entende serem todas indevidas e que
mesmo as atividades agricolas estariam diretamente relacionadas com a producgdo de
acucar e alcool.

4.4.1. Do Direito ao Crédito de PIS/Pasep e da COFINS Oriundo das Aquisices de
Bens Aplicados na Atividade Agricola

De acordo com o raciocinio desenvolvido, sustentou que os créditos de sua atividade
agricola sdo passiveis de aproveitamento, pois ela é parte integrante de seu processo
produtivo, o qual descreve sucintamente.

4.4.2. Do Direito ao Crédito de PIS/Pasep e COFINS sobre o ativo imobilizado
utilizado no processo agricola

A Fiscalizacdo glosou os créditos descontados a propor¢do de 1/48 em relacdo ao ativo
imobilizado por estarem vinculados a fase agricola do processo produtivo da
Manifestante, sendo ponto de discordancia conforme discorre:

Ora como ndo poderia deixar de ser, as maquinas agricolas, equipamento,
ferramentas, caminhdes, automoveis, tratores, e outros utilitarios, como
demonstrado na tabela | sdo essenciais ao preparo do solo, cultivo corte e
carregamento da cana-de-acucar.

4.4.3. - Do Direito ao Crédito com Relacdo as Despesas Aluguéis de Maquinas e
Equipamentos, Pagos a Pessoa Juridica, Utilizados nas Atividades da Empresa

A interessada informa que o Auditor-fiscal procedeu a glosa das despesas com aluguéis
de maquinas e equipamentos, ao alegar que as atividades prestadas por estas empresas
"estdo exclusivamente relacionadas as atividades de reflorestamento”.

4.4.4. Do Direito ao Crédito de PIS/Pasep e da COFINS Oriundo de combustiveis e
lubrificantes de méaquinas agricolas, caminhdes, automoveis, veiculos utilitarios e outros

Defende que, para o desempenho da atividade (agroindustrial) da Manifestante, é
imprescindivel a observancia de todas as etapas relativas ao processo produtivo, o qual
abrange a adequacédo e preparo do solo, o plantio de cana de agUcar, o cultivo e tratos
culturais na cana de agUlcar, o corte, carregamento e transporte, moenda, tratamento
do caldo, cozimento, fermentagéo e destilaria.

Nesta esteira, entende serem devidos todos os créditos de combustiveis, lubrificantes,
das pecas de manutencgdo de maquinas e implementos agricolas e veiculares:

Assim, como ndo considerar um insumo essencial o combustivel empregado nos
caminhdes, carretas, tratores e carregadeiras que transportam a prépria cana
de acucar (que & a matéria prima para a producéo de alcool) da lavoura para
a unidade industrial?

4.5. Da Indevida Glosa dos SERVICOS UTILIZADOS COMO INSUMOS
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A contribuinte entende que todos os servicos por ela contratados sdo passiveis de
creditamento, inclusive aqueles na fase agricola, uma vez que sdo essenciais na
producdo do alcool destinado a venda.

4.5.1. Alocacdo - Do Direito ao Crédito de PI1S/Pasep e da COFINS Oriundo de servicos
com manutencdo da frota

Argli que os servicos de manutengdo da frota na fase agricola, sdo realizados em
maquinas e equipamentos empregados diretamente na producdo ou fabricacdo de bens
ou produtos destinados a venda, pagos a pessoa juridica domiciliada no pais, gerando,
portanto, direito a créditos a serem descontados das ContribuigBes ao PIS e a COFINS.

Dessa forma, evidenciado que o direito de crédito ndo fica restrito aos insumos
utilizados na industrializacdo, que € a fase final da producéo, mas ao longo de
todo o processo produtivo, o que inclui 0s custos empregados na fase agricolas,
requer a reforma do r. despacho decisério para o fim de reconhecer o direito
creditério da Manifestante com relacéo aos servigos utilizados como insumo,
em especial, 0s servigos de manutengdo da frota mecanizada.

4.6. Da Indevida Glosa das DESPESAS COM FRETE INTERNO NO TRANSPORTE
DA CANA DE ACUCAR DA ZONA RURAL PARA A INDUSTRIA

Sob sua 6tica, as glosas de fretes decorrentes de operagdes de transporte da cana-de-
aglcar do seu "estabelecimento" zona rural até estabelecimento industrial para
processamento e producéo do agucar e alcool para venda, seriam indevidas, uma vez
que a prestacdo de servi¢co de frete em elaboracdo é tributada pelas contribuicGes ao
PIS e COFINS, e a mesma se revela como um custo necessario a sua atividade
produtiva.

Por fim, solicita juntada posterior de provas, pericia e reforma da decisdo contida no
Despacho Decisorio.”

Em 16/02/17, a DRJ julgou a manifestacdo de inconformidade improcedente e o
Acorddo n° 14-64.155 foi assim ementado:
“ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracdo: 01/04/2011 a 30/06/2011
NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. INSUMOS.

Para efeitos da apuracdo de créditos a serem descontados da contribuigdo pela
sistematica da ndo cumulatividade, consideram-se insumos as matérias primas, 0s
produtos intermediarios, o material de embalagem e quaisquer outros bens que sofram
alterac@es , tais como o desgaste, 0 dano ou a perda de propriedades fisicas ou quimicas,
em fungdo da acdo diretamente exercida sobre o produto em fabricacdo, desde que ndo
estejam incluidos no ativo imobilizado.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Periodo de apuragdo: 01/04/2011 a 30/06/2011
ARGUICAO DE INCONSTITUCIONALIDADE. COMPETENCIA.

A arguicdo de inconstitucionalidade ndo pode ser oponivel na esfera administrativa, por
transbordar os limites de sua competéncia o julgamento da matéria, do ponto de vista
constitucional.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/04/2011 a 30/06/2011
PEDIDO DE PERICIA OU DILIGENCIA. INDEFERIMENTO.

A autoridade julgadora de primeira instancia determinard, de oficio ou a requerimento
do Impugnante, a realizacdo de diligéncias ou pericia, quando entendé-las necessarias,
indeferindo as que considerar prescindiveis ou impraticaveis.
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Manifestagéo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditdrio Ndo Reconhecido”

O contribuinte interpds recurso voluntario, no qual, essencialmente, repete 0s
argumentos incluidos no recurso voluntario.

E o relatorio.
Voto
Conselheiro Marcelo Costa Marques d'Oliveira, Relator.
O recurso voluntario preenche os requisitos legais de admissibilidade e deve ser
conhecido.

A lide versa sobre Pedido de Ressarcimento (PER) de PIS ndo cumulativo -
Exportacdo relativo ao 2° trimestre de 2011.

O Despacho Decisorio deferiu parcialmente o PER, fundamentado no Termo de
Verificagdo Fiscal — TVF, resultado da auditoria sobre os registros de PIS e COFINS do periodo
de janeiro de 2010 a setembro de 2011.

Foram glosados créditos calculados sobre despesas com pedéagio, servicos
contratados no exterior, bens e servicos que nao se enquadravam como insumos, aluguel e
encargos de depreciacdo de maquinas e equipamentos e “frete interno.

Cumpre mencionar que, especificamente no 2° trimestre de 2011, ndo houve
glosas de pedagio.

O TVF data de 04/10/13, ou seja, é anterior a decisdo do STJ no REsp n°
1.221.170/PR, publicada em de 24/04/18, julgado sob o rito dos recursos repetitivos. O STJ
estabeleceu que “o conceito de insumo deve ser aferido & luz dos critérios da essencialidade ou
relevancia” dos bens e servigos e declarou ilegais as disciplinas sobre creditamento previstas nas
IN SRF n° 247/02 e 404/04. E motivou a publicacdo do PN COSIT n° 05/18, de 18/12/18, que
versa sobre a repercussdo da referida decisdo do STJ no &mbito da RFB.

Antes de adentrar nos argumentos de defesa, transcrevo os trechos dos tdpicos
“3.a” ao “3.c” do recurso voluntario, em que a recorrente detalha as fases agricola e industrial de
seu processo produtivo e destaca que a primeira € imprescindivel a conclusdo da segunda, pois
fornece a principal matéria-prima, a cana-de-agucar. E excertos do TVF, onde a fiscalizagéo
apresenta sumario da atividade da recorrente. Nota-se que as premissas faticas sdo mesmas,
girando a controvérsia, exclusivamente, sobre a subsuncéo destas a legislacdo aplicavel:

Recurso Voluntério

“..)
b. Do Processo Produtivo — Fase Agricola

Corroborando com a assertiva acima, mister ressaltar que a atividade rural da
Recorrente pode ser subdividida em fase, conforme demonstrativo abaixo, quais sejam:
(i) adequacdo e preparacdo do solo; (ii) plantio de cana-de-agUcar; (iii) cultivo e tratos
culturais na cana-de-agUcar; (iv) corte e carregamento; e (v) transporte.

FASE FUNCAO PRODUTOS UTILIZADOS

Adequacdo e Veiculos automotores,
Preparo do Solo nivel, aparelho GPS,
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Levantamento topografico,
analise, adequagdo e preparo do
solo.

tratores  esteiram pas
carregadeiras,
motoniveladores, trator,
implemento terraceador e
implementos tipo grades,
subsolares do solo.

Plantio da Cana-
de-Aglicar

O plantio da cana-de-aglcar ocorre
apenas uma Unica vez durante
todo o ciclo da cultura, que pode
durar um minimo de cinco,
depende da regido. Inicia-se com
solugdo (abertura dos suigos de
plantio), e apds as mudas da cana
sdo depositadas nos sulcos e
cobertas, complementando a fase
de plantio da cana-de-aglcar.

Tratores e carmregadeiras,
implementos tais como
sulcadores e cobridores,
caminhdes canavieiros
utilizados para 0
transporte, equipamentos
de seguranca e protegdo
individual.

Cultivo e tratos
culturais na cana-

Obter uma boa predugdo de cana-
de-agucar - Procedimentos: adubo
quimico, torta de filtro ou cama-
de-frango, inseticidas, fertilizag&o,
corretivos de solo, adubacdo de

Calcario, Gesso e fosfato
mono aménio (MAP) ou
Super fosfato triplo (SPT),
adubo granulado, carreta
de adubo estacionaria,
implementos, cultivadores,
herbicidas e adjuvantes,
acido ascérbico, cloreto de
colina, germme de trigo,

de-agucar. soqueira, aplicagdo de herbicidas, agucar, _farelp' de soja,
controle biolégico e aplicagdo go!ut;ﬁo wt'a!'nmlca, formol,
aérea acido acético, sais de
) wesson, nipagin, levedura
de cana-de-aglcar
(adquirida de outras
usinas), caraginina e

terramicina.
Facdo, veiculos
Corte Quei_m_q do canavial para autgmotores, ambuléncia,
carregamento possibilitar o corte da cana-de-|equipamentos ge
agucar. seguranga e  protecdo

individual.

Deslocamento da cana-de-agucar Caminhdes canavieiros,
Transporte tratores e carretas

do campo para inddstria

canavieiras (Julietas).

A tabela acima explana as subdivisdes do processo produtivo ainda na fase agricola,

detalhando os respectivos objetivos, bem como os insumos ali utilizados.

Todos os insumos relativos a esta fase, sdo consumidos na planta, pois o sucesso da

lavoura depende do adequado tratamento do solo, aplicacdo de defensivos, adubos,

Nesse esteio, convém ressaltar que referidos insumos se integram ao produto final, vez
que sua utilizacdo estd intrinsicamente ligada a qualidade final do produto,
caracterizam-se, portanto, como produto intermediario, ainda que, embora ndo se
integrando ao novo produto fabricado, sejam consumidos em decorréncia de acdo direta

sobre ele no processo de fabricacéo.

Mister frisar que uma simples verificagdo in loco do processo produtivo da
Recorrente ja impediria o indeferimento dos créditos atinentes a fase agricola, pois
ter-se-ia constatado a integracdo no processo produtivo da atividade rural e
industrial.

¢.)
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¢. Do Processo Produtivo — Fase Industrial

De outra sorte, a fase industrial do processo produtivo da Recorrente demonstra-
se igualmente complexo, ao passo em que até a finalizacdo do produto final, ocorre o
transito de diversas subdivisdes, conforme podera ser observado a seguir:

FASE FUNCAO PRODUTOS UTILIZADOS
Extracdo do caldo através da
operagao de moagem que|Cal virgem (CAO), oleos
engloba: lavagem da cana para | lubrificantes e graxas,
eliminagdo de residuos, corte|correntes transportadoras,
em pequenos pedagos, | vigas/chapas/cantoneiras/ferro
M obtengdo do caldo em seis|chato de aco, carbono,
oenda t «
ernos de moagem, elevagdo do | parafusos, arruelas e porcas,
bagaco até a caldeira até a|eletrodos, rolamentos,
caldeira para queima e|equipamentos de seguranga e
encaminhamentoe do caldo|protecdo individual,
obtido para o sistema de|bactericidas.
tratamento.
Compreende o0s  seguintes
processos: regenerador de|Enxofre, cal virgem, Aacido
Tratamento caldo misto-agua condensada, i_’osférico, antiespumante,
do Caldo torre de silfitacdo, tanque de|juntas de borracha, rosetas,
caldo silfitado, tanque de caldo | polimero, porcas, parafusos e
caleado, antiespumante, | alcalinizante de vapor.
aquecedores, decantador, filtro
de iodo, peneira, pré
aquecedores e evaporadores.
Compreende os  seguintes
processos: caixa sedmentadora Modificador de viscosidade
= r
P e, P4 g untas e borrachas, papoli
Cozimento cristaliz:adores, centrifugas dé hidraulico, ga:tetas grafitadas,
acuicar umido, esteira elevadora g;ar:?js:os grafite, porcas e
de borracha, secador de agucar P )
e moegas.
Compreende ©0s  seguintes |Bactericida, antibidticos,
processos: tangue de mel,|antiespumante, dispersante,
- trocador de mosto, misturador |nutrientes, equipamentos de
Fermentacao de mel, domas, centrifugas, |seguranca e protegéo
tanque de diluigdo de levedo e |individual, dleo lubrificante,
cubas. graxas, acido sulfdrico.
L Transformagdo do caldo em |Dispersante, soda caustica,
Destilaria alcool. anticrustante.
Estagdo de Preparqgéo da agua !‘mhzada 2| sylfato de aluminio, hipoclorito
Tratamento producdo de energia e vapor de sddio, soda caustica
gque movimentam a inddstria. ’ :
Torres de | Agua tratada na fase anterior e .
Resfriamento |bombeada para a moenda e Arjhcrg;iggnte, hi cloa%ulantl;e,
da Moenda e|para o gerador, visando a 22;:': iada, ipociorito ¢
do Gerador refrigeragdo do processo. :
Tratamento
de Agua para|Eliminar parte dos gases
Caldeira - |dissolvido na d@gua. Recebe os |Cloreto de sddio, soda caustica,
producdo de|produtos quimicos dosados no |sulfito de sédio, fosfato.
Vapor e [tratamento de agua da caldeira.
energia.

Assim sendo, é perceptivel gue, desde a adequacdo e preparo do solo para o
cultivo da cana de acucar (fase agricola) até a comercializacdo do alcool e acucar,
diversas etapas sdo vislumbradas, todas igualmente essenciais para a definicdo do
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produto final, tornando-se necessaria a verificagdo de todos os dispéndios
efetivamente incorridos.

...y
Termo de Verificacdo Fiscal — TVF
“Il - PLANEJAMENTO DA AUDITORIA-FISCAL

O contribuinte tem como atividade principal a producdo, comercializacéo,
importacdo e exportacdo de alcool para fins carburantes, aclcar cristal e cogeracdo de
energia obtida através da queima do bagaco de cana-de-agucar, (. . .).

(..

Até 31 de Dezembro de 2009 chamava-se Abengoa Bioenergia Agricola Ltda e
tinha como objeto social a "exploragédo da atividade rural™ principalmente a producgéo
de cana de agucar, que posteriormente eram vendidas para as empresas do grupo
ABENGOA para fabricacéo de acucar cristal e alcool para fins carburantes.

A partir de 01/01/2010 com a incorporacao das USINAS (S&o Jodo e S&o Luiz)
e empresas de cogeragdo de energia, transformou-se em uma AGROINDUSTRIA e
com uma nova denominagdo social: ABENGOA BIOENERGIA AGROINDUSTRIA
LTDA.

¢.)

Note-se que a atividade agricola de cultivo de cana de aglcar em nada se
confunde com a atividade de fabricacéo de agucar e de alcool, isto &, com as opera¢des
fabris das quais de fato se originam tais mercadorias. Assim sendo, ndo ensejam a
apuracdo de créditos os bens, servicos e encargos de depreciacdo de maquinas e
equipamentos utilizados no cultivo da cana de agucar que servira de matéria-prima
para a producéo de alcool, aglcar e energia elétrica.

..
Passo ao exame dos argumentos de defesa, adotando os titulos e a ordem em que
se apresentam no recurso voluntario.
“f. DAS GLOSAS EFETUADAS PELA FISCALIZACAO”

“l) Bens e servicos utilizados como insumos e aplicados na Atividade
Agricola”

“ii) Ativo Imobilizado utilizado no processo agricola: Maquinas e
Equipamentos”

“jii) Combustiveis de Maquinas Agricolas, Caminhdes, Automoveis e
Veiculos Utilitarios”

“iv) Servicos utilizados como insumos: manutencio da frota”

Trago breves sinteses do TVF e recurso voluntario e entdo passo a aprecia¢ao dos
autos.

Termo de Verificacao Fiscal (TVF)

Os itens 5.2 (“Servicos contratados no exterior”) e 5.3 (“Bens e servigos que nao
se enquadram como insumos’’) do TVF dispde sobre glosas de valores computados nas linhas 02
(bens utilizados como insumos), 03 (servicos utilizados como insumos), 06 ( aluguel de
maquinas e equipamentos) ¢ 10 (bens do imobilizado do DACON (vide “Anexo I — Glosa de
Créditos”, acima reproduzido).
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No periodo em questdo, na linha 06, foram classificadas as rubricas “servigos de
plantio” e “servigos prestados por terceiros”, além da rubrica “aluguel” e “arrendamento”,
propriamente dita.

A fiscalizacdo consignou que ndo geram créditos as compras de bens e servigos e
aluguel e depreciacdo de maquinas e equipamentos (1/48 do custo de aquisi¢do) utilizados na
fase agricola (cultivo de cana-de-agucar), porém somente os aplicados na fase industrial
(fabricacdo de acUcar e alcool e geracdo de energia elétrica), com fundamento no inciso Il do
caput (depreciacdo de bens do imobilizado utilizados na producéo) e inciso | do 8§ 4° (bens e
servicos utilizados na fabricacdo de bens considerados como insumos) do art. 8° da IN SRF n°
404/04.

No tocante aos servi¢cos contratados no exterior, fundamentou a glosa no inciso |
do § 3° do art. 3° da Lei n® 10.637/02, que admite como insumo apenas servigos contratados de
pessoas juridicas domiciliadas no Pais.

Adicionalmente, apurou que a quase totalidade da cana-de-agucar produzida foi
utilizada na fabricacdo de acucar e alcool e na geracdo de energia elétrica, tendo sido vendida
apenas uma diminuta parte (tabela do tépico 5.3 do TVF).

Que as vendas da cana-de acucar produzida foram realizadas sob o amparo da
suspensdo prevista no caput do art. 11 da Lei n° 11.727/08. E que, nos termos do 8 1° deste
dispositivo legal, era vedado o aproveitamento de créditos calculados sobre os correspondentes
bens e servicos e aluguel e depreciacdo de maquinas e equipamentos:

“Art. 11. Fica suspenso o pagamento da Contribuic¢io para o PIS/Pasep e da Cofins
na venda de cana-de-aglcar, classificada na posicdo 12.12 da Nomenclatura
Comum do Mercosul - NCM. (Redacéo dada pela Lei n® 12.844, de 2013)

§ 12 E vedado a pessoa juridica vendedora de cana-de-aclcar o aproveitamento de
créditos vinculados a receita de venda efetuada com suspensdo na forma do caput
deste artigo.

§ 2° Nao se aplicam as disposic@es deste artigo no caso de venda de cana-de-aglicar para
pessoa juridica que apura as contribui¢@es no regime de cumulatividade.”

A DRJ ratificou o procedimento fiscal, enfatizando que “(. . .) as aquisigées,
despesas e gastos relativos a atividade agricola da contribuinte ndo dao direito a crédito, pela
simples razdo de resultarem em um insumo seu, a cana de aglcar, e nao no seu produto final,
acucar e alcool. (. . .) N&o se pretende aqui negar que a atividade agroindustrial desenvolvida
pela recorrente inclua a atividade agricola, mas esta atividade ndo compbe 0 processo
industrial de produgdo de acgucar e alcool, tanto que uma outra usina, que eventualmente nédo
produza cana de acUcar, mas a adquire de terceiros, fabrica acucar e alcool da mesma maneira.
Ou seja, a producdo de seu proprio insumo é uma escolha empresarial, mas ndo tem o condéo
de ampliar o processo produtivo gerador de crédito para além da fabricacdo de seu produto
final.”

Recurso voluntario

Reproduzo excertos do topico “f.i” recurso, em que sustenta as aquisi¢des de bens
e servicos que considerou como insumos e classificou nas linhas 02 e 03 do DACON:

¢.)

Consoante se infere do processo produtivo da Recorrente acima discriminado,
os cuidados com tratos culturais de um canavial devem ser permanentes, iniciando-se
imediatamente ap6s o plantio da cana (etapa de fertirrigacdo), quando se encontra mais
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suscetivel ao ataque de pragas, doencas e competicOes severas de plantas invasoras
por agua, nutrientes e luz.

Mesmo ap6s completado o processo integral de desenvolvimento (formagéo do
canavial) e respectivo corte, necessario se faz a adubacdo da soqueira visando
revitalizar a cultura para a producdo do ano seguinte, repor e manter os niveis de
nutrientes que a cultura necessita para a producdo econdémica, sendo, essa etapa do
processo produtivo, realizada anualmente durante todo o ciclo da cultura.

Nesse passo, desde a adequacdo e preparo do solo para o cultivo da cana de
acucar (principal matéria-prima da Recorrente) até a comercializacdo do agUcar e
alcool, diversas etapas sdo vislumbradas no processo de producdo, tornando necessaria
a verificacdo de todos os dispéndios efetivamente incorridos, valendo-se da
sistematica da ndo cumulatividade do PIS e da COFINS bem como a essencialidade
dos insumos aplicados no processo de fabricacdo de produtos destinados a venda, para
0 reconhecimento do direito creditério da Recorrente.

Tratando-se, portanto, de uma despesa incorrida na sua producdo com o
objetivo de gerar receita que seré tributada pelo PIS e pela COFINS, certo que se esta
diante de uma hip6tese contemplada pela regra matriz do direito ao crédito.

Assim, ndo obstante os produtos finais do processo produtivo da Recorrente
sejam o agUcar e o alcool, o direito ao crédito ndo fica restrito aos insumos utilizados
na industrializacéo, que ¢ a fase final de producdo, mas deve alcancar todos utilizados
ao longo de todo o processo produtivo desenvolvido, o que incluir, portanto, os
referidos “custos agricolas”.

Ademais, foram glosados pela fiscalizagdo servigos contratados no exterior que
supostamente ndo seriam enquadrados como insumo. Todavia, cumpre informar que
guando a Recorrente adquire o servi¢o do exterior, ela recolhe o devido tributo — PIS e
COFINS. Quanto ao ponto, a Lei 10.865/2004, em seu art. 15, inciso 118, autoriza o
creditamento de PIS e COFINS incidentes sobre a importagéo de bens e servigos.

C.)

No tépico “f.ii”, contesta as glosas de aluguel e depreciacdo de madaquinas e
equipamentos (linhas 06 e 10 do DACON), utilizados na fase agricola do processo de producao
de alcool e acucar e geracdo de energia:

“(. . .) o processo de producdo da Recorrente é um s6, apenas dividido em
etapas agricola e industrial.

Na fase agricola, sdo utilizados diversas maquinas, equipamentos e veiculos
para alcancar o fim pretendido: comercializacdo de cana de acUcar, alcool e energia
elétrica.

Como exemplo, na fase de adequacéo e preparo do solo, s&o utilizados veiculos
automotores, tratares que contribuem para o adensamento do solo, bem como
transporte.

Na fase do plantio da cana, os veiculos sdo utilizados no transporte de
equipamentos de seguranca e protecdo individual dos trabalhadores rurais. Igualmente,
ao final da colheita, sdo utilizados caminhGes canavieiros, tratores e carretas para o
deslocamento da cana da zona rural até a inddstria.

Ou seja, todas as maquinas e veiculos utilizados no campo — zona rural — para o
preparo da cana de agUcar, principal matéria-prima da Recorrente, sdo indispensaveis
para que referido insumo seja encaminhado com qualidade & industria para
transformacao em agucar, alcool e energia elétrica.
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Considerando que a fase agricola integra o processo produtivo da Recorrente
para fins de creditamento dos custos dos referidos insumos, o aluguel de maquinas e
equipamentos gera direito ao crédito de PIS e COFINS na sistematica ndo cumulativa,

(.)"

E cita os Acordaos n° 3402-003.041, de 27/04/16, que admitiu créditos relativos a
fase agricola do processo industrial, e 0 3201-002.094, de 15/03/16, que reverteu glosa de
créditos calculados sobre aluguel de maquinas e equipamentos essenciais & atividade da empresa.

E, por fim, nos tépicos “f.iii” e “fiv”’ remete-Se aos argumentos expostos
anteriormente sobre a imprescindibilidade da fase agricola, para defender os créditos sobre
combustiveis e manutencdo aplicados em maquinas e veiculos agricolas (linhas 02 e 03 do
DACON).

Exame dos autos
Motivagéo do ato administrativo

Foram dois os fundamentos faticos e juridicos que motivaram a decisdo que
unidade de origem apresentou no 5.3 do TVF (“Bens e servigos que ndo se enquadram como de
insumo”).

Para tanto, importante destacar que ndo incidem cumulativamente sobre todos os
créditos glosados: i) nos créditos calculados sobre os custos de producdo da cana-de-agucar
utilizada como insumo para producdo de alcool, aclcar e geragdo de energia elétrica; e ii) nos
créditos calculados sobre os custos de producéo da cana-de-agucar destinada a venda.

Custos da fase agricola do processo produtivo

A fiscalizacdo apresentou um Unico fundamento para a glosa dos bens, servicos, e
aluguel e depreciacdo (1/48 do custo de aquisi¢cdo) de maquinas e equipamentos, qual seja, o de
que foram utilizados na fase agricola do processo produtivo (producdo de cana-de-agucar),
enquanto que apenas os relacionados a fase industrial encontravam amparo no artigo 3° da Lei
n° 10.637/02 e art. 8° da IN SRF n°® 404/04..

A adocgdo deste fundamento genérico explica o fato de, no “Anexo I — Glosa de
Créditos”, a fiscalizacdo nao ter apresentado descricdo detalhada acerca das naturezas dos bens,
servicos e itens do imobilizado (1/48 de depreciacdo) glosados, porém tdo somente informacées
igualmente genéricas, tais como, “compra para uso € consumo’”, compra para industrializacao,
servigos prestados por terceiros” e “ativo imobilizado = 1/48”, como segue:

1io, das exchusbes dos valores (base de caloulo) utilizados como créditona apuragaa des contribulgSes PIS/ICOFINS = Glosas & 4% B A58 % |

TFF 3 T FEDados s da_planiina ap da =T FE TR Ul e
# [ DAGON/Linha - |... - Ongem - . .o

TTEETT e L Resultado da andlise e ot "0 provedimento fiscal . . i |
4. Oreditosyweme v, ~| Valor dd Exclusao|  «: G 620 do desting - | w» csel o e om TE

*.& Periodd i [’
¥ Apuraca
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04/2011 02 Livro Fiscal (Compra para uso e conlsumo | 2.21;.2;2.5;|;’e10r agrjcolla gon;orme p:anq:a apresen{a:a g
2011 a2 Livro Fiscal iCompra de combustive 3.948.383,45 Setor agricola onforme planiiha apresentada
g:rzm 1 | 03 Conta Contabil Pnsu?s | 7.353,35/Setor agricola [Conforme planilha apresentada 3
04/2011 03 Conta Contabil Transporte de residuos | 66.226,22 Setor agricola IConforme plan!lha apresentada 3
04/2011 03 Conta Contabil (Carregamento | 4.547.301,32 Setor agricola Conforme pla n!lns apresentada 3
| o401 03 ! Conta Contabil Transportes 140.165,43(Setor agricola (Conforme planflha apresentada 3
| o401 03 Conta Gontabil Preparo de solo para plantio 232.985,49 Sator agricola [Conforme plan!l_na apresentac!a 3
| 042011 03 Contfa Contabil Tratos de plantic 31.204,39 Sator agll'cola Conforme plan!Jna apresentada 3
0472011 03 Conta Contabil 'Tratos de sogueira | 30.452,29(Setor agr!cula [Conforme planzlha apresentada 3
042011 03 Caonta Contabil Servigos de plantio | 266.349,31(Setor agr!wla [Conforme pla nflﬂa apresentada 3
042011 03 Conta Comabil iCarregamento, rebogque e lransporte 688.890,17|Setor agricola Conforme plan!lha apresentada 3
04/2011 02 Conta Comabil IManutengio | 642, 52|Setor agﬂlmia Conforme plan!lha apresentada 3
04201 03 Conta Contabil Transporte de pessoal 1.190.720,59|Setor agr!oola (Coniorme pla n!lhs apresentada 3
042011 03 Centa Contabil Servigos prestados por Terceiros 4.041.680,76Sator agr!cola Conforme pian!lha apresentada 3
042011 03 ' Conta Contabil \Aluguel e arrendamento 63.696.5?|Set0! agricola Conforme planilha apresentada 3
0472011 03 Conta Contabll Servigos contratados exterior 1.421.669,70(Setor industrial ‘Conforme planiiha apresentada 2
042011 06 Conta Contabil Servigos de plantio 30.925,1 O!Setor agricola Conforme planilna apresentada 3
04r2011 03 Conta Contabil (Carregamento, rebogque e transporte | 935.843,90 Setor agricola Conforme planitha apresentada 3
o401 06 Conta Contabil Servigos prestados por Terceiros | 4,354,34|Setor agﬂw:z go:;urme pll:rt::za apresen{a:a i
011 o7 Livro Fiscal GFOP 1352 (Transportes 695.985,27|Setor agricol onforme planilha apresentada
%m t 10 Controle Crédito Ative Ifnnb{hz,adc = 1/48 | 625,634,15\Refere-se a bens do setor agricola  [Conforme planiiha apresentada 3
Soma | 2138 .720.16|
052011 02 Livro Fiscal (Compra para uso e consumo | 4261 ,252,95'Setnr agricola Conforme planilhﬁ apresentada 3
052011 02 Livro Fiscal \Compra para industrializagio -532,994,40|Seim ag]]mla Conforme plan _|iha apresentada 3
| 0572011 0z IJ‘vrucl:’i_%r:albH (P:ompra de combustivel | 59952:?3:3 gei;r agr‘lco:a gg:;g:;: K;;]I::!::: :gg::lt::: g
052011 03 Centa Contal neus 844,87 'Setor agricola il
0572011 03 Centa Contabil [Transporte de residuos | 79.019,29 Setor agricola Conforme p‘lanflha apresentada 3
05/2011 03 Conta Coniahil Carregamento | 164.791,32Setor agricola Conforme planilha apresentada 3
| osfzo11 03 Conta Contabil Transportes 12.398,19 Setor agricola Conforme planitha apresentada 3
! 052011 03 Conta Contabil Preparo de solo para plantio | 160.190,99 Setor agricola Conforme planilna apresentada 3
05/2011 03 Conta Gontabil Tratos de plantio | 50.150,34/Setor agricola Conforme planilha apresentada 3
052011 03 Conta Cortabil Tratos de soqueira 79, I4B,DEISetor agricola Conforme plan!lrua apresentada 3
| 052011 03 Conta Contabil Servigos de plantio 152‘734.77|Sezor agricola Conforme planl_l.'la apresentada 3
| o0 03 Conta Comabil (Carregamento, reboaue e transporte | 1.144,074,87 Setor agricola gonfnrme p:::l::a apresemt:aga g
052011 03 Conta Contabil Manutengao 40,991,09!Setor agricola onforme planilha apresentada
052011 03 Conta Contabil Transparte de pessoal 1.604.698,44|Setor agricola ‘Conforme planilha apresentada 3
| osron 03 Conta Contabil Servigos prestados por Terceiios 2.901.211,90{Setor agricola Conforme planilha apresentada 3
| o5fz011 06 Conta Contabil \Aluguel e arrendamento 2.925.377,10 :uaror agricola gon’rorms pltani::a apmssn;:z: i
052011 o7 Livro Fiscal CFOP 1352 [Transportes 2.196.222,28|Setor agricola onforme planilha apresen:
052011 10 Controle Crédito Ativo Imobilizado = 1/48 ‘ 525 5‘.?.93!Flefere-se abens do setor agricola  |Conforme planilha apresentada 3
} Soma 22.783.597,95)
08/2011 0z Livro Fiscal [Compra para uso e Consumo ‘ 3.188.038,86(Setor agr‘!cula Conforme plani_\ha apresentada 3
1 0B/2011 0z Livro Fiscal (Compra para industrializagio 2.587,50(Setor agricola Contorme plan!\ha apresentada 3
os/2011 02 Livro Fiscal (Compra de combustivel 5.601.386,40|Setor agricola IContorme planilha anreser_ﬂada ]
0872011 02 Conta Contabil IPneus { 271.671,35/Setor agricola |Conforme planilha apresentada 3
06/2011 03 Conta Contabil Transporte de residuos | 216.206,68| Setor agricola Lontorme planina apreseniaca F]
062011 03 Conta Centébil Carregamento | 362.730,46 Setor agricola [Conforme planilha apresentada 3
06/2011 03 Conta Contabil Transportes | 4,052 68| Setor agricola [Conforme planilha apresentada 3
06/2011 | 03 | Conta Comtabil Prepare de solo para plantio 321.534,13|Setor agricnla [Conforme plan?lha apresentada 3
06/2011 03 | Conta Comabil ‘Tratos de plantio | £4.960,33 Selor agricola (Conforme planflha apresentada 3
o&2o11 | 03 Conta Comakil Tratos de soqueira 110.034,55|Sefter agricola (Conforme p\anflha apresentada 3
082011 | 03 L Conta Comabil |Servigos de plantio '356.794,69 Setor agr’l_wia Conforme planilha apresentada 3
06/2011 | 03 i Conta Contabil Carregamento, reboque & transporte 1 .5452. :g;ﬁ gmr agn_w:a gnn:nrme pl:'l![:a apresenz:: 3
062011 03 Conta Contabil Manutengao 103, tor agricola onforme planilha apresen
062011 | 03 Conta Contabil [Transporte de pessoal 2.178.202,82| Setor agricola Conforme planilha apreseniada 3
062011 03 Conta Contébil Servigos prestados por Terceiros 2.962.055,92|Setor agricola Conforme planilha apresentada 3 ‘
06/2011 03 Conta Contabil Servigos contratados exlenior 1,410,781 ,EZ\Setur industrial [Conforme planilha apresentada 2
0672011 03 i Conta Contabil Carregamento, reboque e transporie 122,8?0.W‘Sernr agricola [Conforme planilha apresentada 3
062011 06 | Conta Contébil Servigos prestados por Terceires 16.450,78|Setor agricola Conforme planilha apresentada 3
06/2011 06 ‘ Conta Contabil Aluguel e arrendamento ig;?g;;ggzgr agrfcn:a gon;or"ne p::n::':a anresen:aga ii
06/2011 o7 Livro Fiscal CFOP 1352 [Transportes .BET.980.! etor agricola onforme planilha apresentada
062011 | 10 Controle Crédite Ativo Imobilizado = 1/48 526.953,22| Refere-se a bens do setor agricola  |Conferme planilha apresentada 3
| | Soma 27.058.855.38| i
DACON/Linha
01 Bens para revenda
02 Bens utilizados como insumos
03 Servigos utilizados como insumos
04 Despesas de energia elétrica e energia térmica, inclusive sob a forma de vapor
05 Despesas de aluguéis de prédios locados de pessoa juridica
06 Despesas de aluguéis de maquinas e equipamentos locados de pessoa juridica
o7 Despesas de armazenagem e fretes na operacao de venda
08 Desp de contrap goes de arrer y mercantil
10 Sobre bens do ativo imobilizado (com base no valor de aquisicao ou de construgao)
Motivo Vinculagao ao Relatério Fiscal
1 5,1 — De acordo com natureza do custo (Pedagio) nao € admissivel o aproveitamento do crédito
2 5.2 ~ Beneficirio do pagamento nao é pessoa juridica domiciliada no pais
3 5.3 — Nao empregado diretamente ne pracesso de industrializago (o valor refere-se a custo apropriado ao setor agricela da empresa)
4 5.4 - Frete interno J

agricola foi considerado como suficiente para motivar a glosa.

N&o resta duvida de que o fato de terem sido utilizados exclusivamente na fase

Dito isto, destaco para a formacdo do juizo desta turma que, em principio,

nenhuma outra consideracdo acerca dos bens, servigos e itens do imobilizado deve ser adotada
para a manutencdo da glosa, sob pena de incorrermos em inovacao de critério juridico, o que €é
vedado pela art. 146 do CTN.

Vale citar, exemplificativamente, as glosas das rubricas “compra para uso e

consumo” e “servigos prestados por terceiros”. Nao nos cabera negar o direito ao crédito, porque
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ndo temos informacdo sobre os tipos de bens e servicos e a utilizacdo ou ndo no processo
produtivo. A meu ver, nossa atuacgao limitar-se-a a concordar ou ndo com o critério da autoridade
fiscal de ndo reconhecer o crédito, porque empregados unicamente na fase agricola do processo
fabril.

Custos de producéo da cana-de-acucar para venda

Parte da cana-de-agUcar produzida ndo foi empregada no processo industrial,
porém vendida. E a receita correspondente foi beneficiada com a reducdo a zero da aliquota do
PIS, prevista no caput do art. 11 da Lei n® 11.727/08, fato que vedava a tomada de créditos, nos
termos do § 1° deste mesmo dispositivo legal.

Esta parte do despacho decisério ndo pode ser ratificada.

A fiscalizacdo ndo identificou quais parcelas do custo fabril foram empregadas na
producdo da cana-de-agUcar vendida e que, a seu ver, deveriam ser glosadas exclusivamente por
esta razao.

Esta falha causa pretericdo dos direitos de defesa e ao contraditério, além de
tornar inexequivel o acordao que eventualmente mantivesse a atuacdo com base em apenas um
dos argumentos.

Né&o obstante, ndo proponho a anulacgéo integral do despacho decisorio.

De acordo com a informacédo contida no quadro apresentado na folha 11 do TVF,
a receita com venda de cana-de-acUcar no periodo auditado (01/2010 a 09/2011) representou
menos do que 1% da receita total. Assim sendo, é possivel afirmar que o0s custos correspondentes
que estariam sujeitos a glosa exclusivamente pela vedacdo ao crédito prevista no § 1° do art. 11
da Lei n®11.727/08 seriam absolutamente irrelevantes em relacdo ao total do crédito pleiteado.

Assim, a luz dos principios insculpidos no art. 2° da Lei n® 9.784/99, notadamente
0 da razoabilidade, entendo que o vicio material apontado ndo tem o conddo de contaminar a
integralidade do Despacho Decisério. Entretanto, este argumento fiscal deve ser descartado, para
que ndo produza qualquer efeito na concluséo da lide.

Razbes de mérito

Transcrevo o art. 3° da Lei n°® 10.637/02, naquilo que é atinente as controvérsias
em debate:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relagdo a:

(.)

Il - bens e servigos, utilizados como insumo na prestacdo de servicos e na producgdo ou
fabricagdo de bens ou produtos destinados a venda, inclusive combustiveis e
lubrificantes, exceto em relacdo ao pagamento de que trata o art. 2° da Lei n° 10.485, de
3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionario, pela
intermediacdo ou entrega dos veiculos classificados nas posi¢des 87.03 e 87.04 da TIPI;

(..

IV - aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, pagos a pessoa juridica, utilizados
nas atividades da empresa;

()

VI - maquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado,
adquiridos ou fabricados para locacéo a terceiros ou para utilizacdo na producédo de bens
destinados a venda ou na prestagdo de servicos.
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()

§ 1° O crédito sera determinado mediante a aplicagdo da aliquota prevista no caput do
art. 2° desta Lei sobre o valor: (Redagdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004) (Vide Lei n°
11.727, de 2008) (Vigéncia)

()

I11 - dos encargos de depreciacdo e amortizagdo dos bens mencionados nos incisos VI,
VIl e XI do caput, incorridos no més;

C.)

Os incisos Il (bens e servigos utilizados como insumos) e VI (bens do
imobilizado) do art. 3° da Lei n° 10.637/02 exigem a aplicacdo na producdo ou fabricacdo de
bens destinados a venda e ndo impdem qualquer restricdo ao tipo de atividade industrial ou a
forma por meio da qual se desenvolve (no caso, em duas fases, agricola e industrial).

Da leitura das descri¢des do processo produtivo apresentadas pelo Fisco (TVF) e
Recorrente, ndo resta ddvida de que as fases agricola e industrial se completam e formam um
todo inseparavel, consistente no processo produtivo da recorrente. E também revela-se
indiscutivel que o produto desta fase agricola, a cana-de-acUcar, atende os critérios de
“essencialidade e relevancia” fixados pelo STJ (REsp n°® 1.221.170/PR) para que seja qualificado
como insumo.

Vale destacar ainda que, apos a citada decisdo do STJ, por intermédio do PN
COSIT n° 05/18, o préprio Fisco passou a admitir na base de calculo dos créditos sobre custos
com a produgdo de “bem-insumo” (no caso em tela, a cana-de-agucar) aplicado na fabricacéo de
produto destinado a venda:

“..)
3. INSUMO DO INSUMO

45. Outra discussdo que merece ser elucidada neste Parecer Normativo versa
sobre a possibilidade de apuracdo de créditos das contribuicdes na modalidade
aquisicdo de insumos em relacdo a dispéndios necessarios a producdo de um bem-
insumo utilizado na producéo de bem destinado a venda ou na prestacéo de servigo a
terceiros (insumo do insumo).

47. Assim, tomando-se como referéncia o processo de producdo como um todo,
é inexoravel que a permissdo de creditamento retroage no processo produtivo de cada
pessoa juridica para alcangar 0s insumos necessarios a confecgdo do bem-insumo
utilizado na producdo de bem destinado a venda ou na prestacdo de servigo a terceiros,
beneficiando especialmente aquelas que produzem os proprios insumos (verticalizagéo
econdmica). Isso porque o insumo do insumo constitui “elemento estrutural e
inseparavel do processo produtivo ou da execu¢do do servi¢o”, cumprindo o critério
da essencialidade para enquadramento no conceito de insumo.

48. Esta conclusdo é especialmente importante neste Parecer Normativo porque
até entdo, sob a premissa de que somente geravam créditos os insumos do bem
destinado & venda ou do servico prestado a terceiros, a Secretaria da Receita Federal
do Brasil vinha sendo contraria a geragdo de créditos em relacdo a dispéndios
efetuados em etapas prévias a producdo do bem efetivamente destinado a venda ou a
prestacdo de servico a terceiros (insumo do insumo).

(.)

Isto posto, ha que se reconhecer o direito aos créditos calculados sobre os valores
indicados nas linhas 02, 03, 06 e 10 do DACON, relacionados a producdo da cana-de-aglcar
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(fase agricola), que constituia o principal insumo para a fabricacao de alcool e acucar e a geragédo
de energia elétrica.

Com relacéo aos servicos contratados no exterior, ratifico a glosa. O inciso | do §
3% do art. 3° da Lei n° 10.637/02 admite exclusivamente os contratados com empresas
domiciliadas no Pais. E ndo procede o argumento da recorrente de que os créditos devem ser
acatados, porque é admitido o creditamento do PIS/COFINS incidentes sobre importacdo sobre
servigos, nos termos do inciso Il do art. 15 da Lei n° 10.865/04.

Portanto, dou provimento parcial aos argumentos de defesa, para reverter as
glosas dos bens, servigos (exceto os servicos contratados no exterior), aluguel de maquinas e
equipamentos e depreciacdo do imobilizado (computo a razdo de 1/48) empregados na fase
agricola do processo produtivo e computados linhas 02 (bens utilizados como insumos), 03
(servicos utilizados como insumos), 06 (despesas de aluguéis de maquinas e equipamentos) e 10
(bens do imobilizado) do DACON.

“v) Frete Interno: Transporte da Cana de Acucar da zona Rural para a
Industria”

Foram glosadas as despesas com frete para transporte da cana-de-aglcar do
estabelecimento em que foi produzida até o que a emprega como insumo para fabricacdo do
alcool e acucar. As despesas foram incluidas na linha 07 (despesas com armazenagem e frete na
operacdo de venda) do DACON.

O agente fiscal consignou que poderiam ser computados na base de calculo dos
créditos apenas os fretes sobre vendas.

A recorrente assim defendeu o procedimento adotado:
“(..)

No caso da Recorrente, por questdes de viabilidade e necessidade operacional,
esta possui campos agricolas para a producdo da cana de agUcar em varias regides
distintas do Estado de S&o Paulo e a sua unidade de processamento e produgdo do
alcool ficam situados no Municipio de Pirassununga e também em S&o Paulo.

Dada a quantidade de cana produzida, o Unico meio viavel para o transporte
deste insumo até o estabelecimento industrial se da por meio de transporte rodoviario,
0 qual realiza a movimentacdo de toneladas de cana entre os estabelecimentos da
Recorrente.

Para a remessa dos produtos em elaboracdo, a Recorrente necessita contratar
prestadoras de servicos de transporte para essa locomocéo, o que revela que os fretes
s80 servicos de transporte tomados com a finalidade de propiciar a continuidade
do processo produtivo, que, por razdo de especializacdo e de racionalizacdo do
processo industrial, € concluido em outra unidade da empresa Recorrente.

Em que pese a fase agricola e industrial serem desenvolvidas em locais
distintos, o processo produtivo da Recorrente é um s6, ou seja, compreende a fase de
producdo do insumo até a industrializacdo do produto final, sendo certo de que o
transporte deles entre os estabelecimentos constitui fase essencial ao desenvolvimento
da atividade dela, sem o qual a producdo dos bens destinados a venda fica
inviabilizada, como o que a oportuniza & tomada de créditos de PIS/COFINS dele
decorrente e dos custos inerente (Pedagio).”

Conforme o disposto no topico anterior, a cana-de-agucar era o principal insumo
para fabricacdo do alcool e do agucar. Assim, o transporte do local em que era produzida até o da
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fabricacdo dos produtos finais satisfaz os critérios de essencialidade e relevancia estabelecidos
pelo STJ no REsp n® 1.221.170/PR, pelo que deve ser qualificado como insumo para fins de
creditamento do PIS, sob o abrigo do inciso Il do art. 3 da Lei n® 10.637/02.

N&o conhego dos argumentos relacionados aos créditos sobre custos com
pedagio, pois ndo houve tal glosa no periodo.

Isto posto, conheco parcialmente das alegacOes de defesa e, na parte conhecida,

dou provimento, para reverter as glosas dos créditos calculados sobre fretes no transporte da
cana-de-acgucar entre estabelecimentos, computados na linha 07 do DACON..

Conclusédo

Conhego parcialmente do recurso voluntdrio e, na parte conhecida, dou
provimento parcial, para reverter as glosas dos créditos calculados sobre bens, servigos (exceto
0s servigos contratados no exterior), aluguel de maquinas e equipamentos e depreciacéo de bens
do imobilizados, empregados na fase agricola do processo produtivo e classificados nas linhas
02, 03, 06 e 10 do DACON, e sobre fretes para transporte da cana-de-agucar entre
estabelecimentos, computados na linha 07 do DACON.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Marcelo Costa Marques d'Oliveira



